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'Dispõe sobre o pagamento, pelos promotores de
espetáculos à Guarda Civil Metropolitana, pelos serviços
prestados nos eventos esportivos e artísticos".

.1

Folha n°

N°

CÂMARA MUNICIPAL 01"7-814

Gabinete do Vereador DR. FARHAT

RF. 100.406

-_f_do proc.

ne,,,,sie  e, 3 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:

Art. 1 0. Os promotores de espetáculos desportivos e artísticos devem assumir os encargos

financeiros relacionados com os serviços prestados da Guarda Civil Metropolitana fardado

destacado para o local do evento quer em estádios de futebol, ginásios, autódromos ou outros,

com a missão de garantir a ordem e segurança do público presente.

Parágrafo único. Os encargos financeiros referidos no "caput" deste artigo, serão calculadosZ

na base de 2% (dois por cento) sobre os preços dos ingressos vendidos. 	
tri.n

1. recinto desportivo o local apropriado para a prática do desporto de caráter profissional

e amador, que possua estrutura funcional adequada com lugares permanentes

reservados, controle de aferição de público e pagamento de ingressos;

organizadores de espetáculos são as entidades de direito público e/ou ,privado que nos

termos da Legislação em vigor e dos regulamentos desportivos venham a prover

espetáculos no campo profissional e amador.

Art. 30 - As importâncias arrecadadas nos termos do art. 1° e seu parágrafo único, serão,

recolhidas em favor do Tesouro Municipal, cuja guia de recolhimento deverá ser encaminhada

Art.2° . Para os efeitos do disposto na presente Lei considera-se:Art.2° . Para os efeitos do disposto na presente Lei considera-se:

ao destacamento policial da Guarda Civil Metropolitana.

*Viaduto Jacarei n° 100 - 5° andar - sala 506 - Centro - São Paulo - 	 Ceed	 eD0*
Fone: 3111-2299 - Homepage: www.farhatadv.br

Email: dr.farhat@terra.com.br ou dr.farhat@camara.sp.gov.br
Imixesso no seniço Vinco da CMSP, na cota e a pedtdo do vereador.

Q



k

•

CAMARA .:UNICIPAL DE SÃO PAULO

o Lr__ .251_d_123 aL______012-----)

SEGUE(?: 	 ,J. , $) oda data documento(s) mbíiceá2(s)

sob if	 7- ,t 5 	 e folha de i-donwição SOb 11(1

Adelina Cicone
Assistente psilament

Registra I W.406 ar



onennime.v...onevavennerve~~,nvenen.

Folha n° a2- drio,,Prc3sc.

CÂMARA MUNICIPAL DEct‘92greft.NaOn'
Gabinete do Vereador DR. FARHAT

Parágrafo único. As providências a que se refere o caput deverão ser cumpridas no mínimo

com 5 (cinco) dias anteriores ao acontecimento do evento.

Artigo 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, aos 02 de Setembro de 2003.

*Viaduto Jacareí n° 100 - 5° andar - sala 506 - Centro - São Paulo - SP - Cep: 01319400*
Fone: 3111-2299 - Homepage: wwwfarhatadv.br

Email: dr.farhat@terracom.br ou dr.farhat@camara.sp.gov.br
In:premo no serviço gráfico da CMSP, na cola es pedido do vereador.
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CÂMARA MUNICIPAL DÉSegthrerar

Gabinete do Vereador DR. FARHAT

JUSTIFICATIVA

O objetivo do presente Projeto de Lei é fazer com

que a Guarda Civil Metropolitana obtenha uma receita quando

convocada para eventos esportivos e artísticos que, em última análise,

venham gerar dividendos financeiros para os seus promotores. Nada

mais justo que organismos públicos, ao concorrerem para a

organização e a segurança de eventos particulares, possam, também,

receber uma pequena parcela do montante arrecadado nas bilheterias, e

com isso obterem mais recursos para o desempenho de suas

atribuições.

Esperamos portanto merecer o apoio dos nobres

pares, para a aprovação da propositura.

Sala das Sessões, aos 02 de Setembro de 2003.

*Viaduto Jacarei n° 100 - 5° andar - sala 506- Centro - São Paulo - SP - Cep: 01319400*
Fone: 3111-2299 - Homepage: www.farhatadv.br

Email: dr.farhat@terra.com.br ou dr.farhat@camara.sp.gov.br
Impresao no serviço gráfico da CMSP, cola e a pedido do votado,:
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Otf 

do processo n°	 	  de 200 3 3.0.1 	o 9	 (23 	  (a) 	 lej)	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto nada consta.
EM 24/09/03

INÁCIO VEIGA
Of. Legislativo-RF. 11.132 na

Coordenação do Setor Administrativo
ATM

À Com. de Const. e Justiça

BRIO GAN1JLWAL4'
&amor Tec. Leg. Chefe

A. T.

Recebido na Comissão e

.onst1tu1ção E, Justi,
Em 04". 0.0. 3 _à3 L6

FAB!O DE e'ASTRO PANA
Secrotdrio

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 0594/2004

PARECER N°	 /2004 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0581/2003

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dr.
Farhat, que dispõe sobre o pagamento, pelos promotores de espetáculos à
Guarda Civil Metropolitana, pelos serviços prestados nos eventos esportivos e
artísticos.

O autor em sua justificativa expõe que o objetivo da proposta é
fazer com que a Guarda Civil Metropolitana obtenha uma receita quando
concorrer para a organização e a "segurança" de eventos particulares, eventos
esportivos e artísticos que gerem dividendos financeiros para os seus
promotores, através de uma pequena parcela do montante arrecadado nas
bilheterias.

É pública e notória a necessidade de suporte pelo policiamento
em grandes eventos promovidos em nosso município, quer seja no que tange a
ordem e segurança, quer seja no que tange ao trânsito. Embora saibamos que
a segurança é normatizada como função a ser desempenhada pela Polícia
Militar, não podemos deixar de reconhecer a cooperação que é trocada entre
as instituições, inclusive já tendo o município firmado convênios com o
Governo do Estado de São Paulo, para cooperação entre a polícia militar e a
guarda civil metropolitana.

No âmbito estadual, já existe uma proposta semelhante em
trâmite, visando que a Polícia Militar receba essa contrapartida pelos serviços
prestados.

A fim de estabelecer uma justiça tributária, nada mais justo que os
"". serviços prestados pela Guarda Civil Metropolitana, tragam uma contrapartida

à municipalidade, já que na realidade haverá uma prestação de serviços que
beneficiará mais diretamente o promotor do evento e não a coletividade.

Portanto, nada obsta o prosseguimento da propositura, que
encontra fundamento nos arts. 30, I da Constituição Feder- • arts. 13, I e 37,
caput, da Lei Orgânica do Município.

Ante todo o exposto somos,

PELA LEGALIDADE,

Sala da Comissão de Constituição e Justiça),10/01(

CA
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PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0581/03

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dr. Farhat, que visa
obrigar os promotores de espetáculos desportivos e artísticos a pagarem uma
"taxa" de 2% (dois por cento), sobre os preços dos ingressos vendidos, para o
ressarcimento dos encargos financeiros relacionados com os guardas civis
metropolitanos destacados para garantir a ordem e a segurança do público
presente.

Segundo a justificativa apresentada a medida tem por escopo possibilitar que a
Guarda Civil Metropolitana obtenha uma receita quando convocada para
eventos esportivos e artísticos que, em última análise, venham gerar
dividendos financeiros para os seus promotores.

A propositura não reúne condições para ser aprovada.

Com efeito, inicialmente cumpre observar que, consoante art. 144, § 8°, do
texto constitucional, "os municípios poderão constituir guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações" o que vem a ser
corroborado pelo art. 88 da Lei de Orgânica Municipal.. •-• -

Assim, à Guarda Civil Metropolitana compete, única e exclusivamente, a
proteção dos bens, serviços e instalações municipais, razão pela qual não
poderia ser ressãrcida pela prestação da segurança pública que é da
competência e atribuição específica da Polícia Militar (art. 144, § 5° da CF).

Não bastasse isso, o projeto cuida da instituição de uma taxa cuja base de
cálculo não é o custo da autuação estatal, mas uma porcentagem sobre o
faturamento desses eventos, ferindo o chamado princípio da retributividade.

Com efeito, nas lições de Roque Antonio Carrazzal:

"Melhor elucidando, o contribuinte nelas, retribui o serviço público ou as
diligências que levam ao ato de polícia que o alcança, pagando a exação
devida. Em nome da segurança jurídica não podemos aceitar que só porque a
pessoa política realizou uma atuação estatal, está autorizada a cobrar uma
taxa no valor que quiser e de quem quiser. Muito pelo contrário, só poderá
exigir a taxa daquela pessoa diretamente alcançada pela atuação estatal e
desde que o tributo tenha por base de cálculo o custo da atuação estatal.

O valor da taxa, seja de serviço, seja de polícia, deve corresponder ao custo,
ainda que aproximado, da atuação estatal específica. É claro que, neste
campo, não precisa haver uma precisão matemática; deve, no entanto, existir

'Curso de Direito Constitucional Tributário, 4 a ed., Malheiros editores, pág. 280

Kánlara
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uma razoabilidade entre a quantia cobrada e o da'stO que o Poder Público teve
para prestar aquele serviço público ou praticar aquele ato de policia.

Se não houver equivalência entre o custo da atuação estatal especifica e o
quantum da taxa, o tributo será inconstitucional, por desvirtuamento de sua
base de cálculo. Com isto, aliás, assumirá feições confiscatórias, afrontando,
pois, o art. 150, IV da CF."

Ante todo o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, I loiii°4
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PARECER No	 16- 1127/2004 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 581/2003.

De autoria da nobre Vereador DR Farhat (PTB), o projeto objetiva que
os promotores de espetáculo desportivos e artísticos assumam os encargos
financeiros relacionados com os serviços prestados pela Guarda Civil Metropolitana
fardada destacada para o local, do evento quer em estádios de futebol,- ginásios,
autódromos ou outros, com missão de garantir a ordem e segurança do público
presente.

Os encargos financeiros serão pagos pelos promotores dos eventos no
valor de 2% (dois por cento) dos ingressos vendidos.

O autor em sua justificativa considera que nada mais justo que' o•órgão
público, ao concorrere para a organização e segurança de eventos particulares, possa
também receber uma pequena parcela do montante arrecadado nas bilheterias, e
com isso obterem mais recursos para o desempenho de suas atribuições.

Contrário é o nosso posicionamento quanto a matéria apresentada,
pois a Guarda Municipal Metropolitana já tem como finalidade de preservar a ordem
e a segurança, para o bem público, sem a necessidade de pagamento extra.

; 43MU300	 MIRAT351338eU f
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, bw /• of / 05 •
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Washingten O. Viana
,e0Assistente Parlamentar /

Reg. 100.812

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇ ÃO 1

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL !

Proc. encerrado com 	 O rk2':'	 fls.

Arquivado orn  02(i-	 f- 2=2I9 

RZYBERTI;Fr
RF 100.70à

SGP.33

O Func.°O Func.°

(m) Juntado (s), nesta data,
documento (s) rubricado(s) sob
n '	 E t/  e fo'ha deinformação
sob n.° fo2- 	 c29 02,1 20D,Sr."

FERRARA
RF 100.702

SCP-33
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	 da ace9-3
O funcionário

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 1C0.702

SGP-33

•Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13 - RDS
13- 0046/2005

Ma qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à
Douta Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes Projetos de Lei:

Vereador Dr. Farhat :

PL 06/2001
PL 07/2001
PL 92/2001
PL 146/2001
PL 180/2001
PL 189/2001
PL 200/2001
PL 321/2001
PL 322/2001
PL 435/2001
PL 534/2001• PL 5372001
PL 42/2002
PL 43/2002
PL 179/2002
PL 180/2002
PL 234/2002
PL 263/2002
PL 32/2003
PL 34/2003
PL 120/2003
PL 164/2003
PL 165/2003
PL 293/2003
PL 308/2003
PL 363/2003
PL 364/2003



Folha N.o  Je  do proc.

N o O/-  S. 45)/  d e 2v0_3
O funcionári

JOSÉ; ROSERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
PR 523/2003
PL 524/2003
PL 581/2003
PL 654/2003
PL 757/2003
PL 12/2004
PL 159/2004
PL 250/2004
PL 356/2004
PL 478/2004
PL 485/2004
PL 499/2004
PR 22/2001
PR 52/2001

• PR 63/2001

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

•
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O/- 6-21 	 de 203	 eZt4oa_i Zoor(a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

?2/ 01 / O

Ângela Bor Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SG -2

JOSÉ ROBERTO FERREIR
RF 100.702

SGP-33



À Com. de  -kX:3U-L(.42YÇ

QA j Q j  C) 

ÁNGELA BásrIN ANDREONI
Subsecretkia	 Apoio Legislativo

-SG13,2

Carks Roberto da SilvaSupervisor de E
quipe - S0P-15

edinara £rniafie 5io At%

Papel para informação rubricado com folha n° AP2
do processo n° 01-581/ 2003	 25 /02 / 2005 a) 	 (:=..— 	---.N.

JOSÈ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0046 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 25 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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Câmara Alunicipaf de São Paulo

16 - PAR
16- 0565/2005

PARECER N°	 -- DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 581/03.

De autoria do Nobre Vereador Farhat, o presente projeto visa obrigar os promotores
de espetáculos desportivos e artísticos a pagarem uma taxa de 2% sobre os preços dos
ingressos vendidos a título de ressarcimento dos encargos financeiros relativos aos serviços
prestados pelos efetivos da Guarda Civil Metropolitana destacados para garantir a ordem e a
segurança do público presente.

Sustenta o autor em sua justificativa que a propositura pretende possibilitar que a
Guarda Civil Metropolitana obtenha recursos quando convocada para guardar a segurança
de eventos esportivos e artísticos que geram dividendos financeiros aos seus promotores.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça entendeu que a matéria encontra
amparo no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei
Orgânica do Município proferindo parecer pela legalidade.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica exarou parecer contrário
à matéria entendendo que a referida Guarda Civil já tem como finalidade a preservação da
ordem e da segurança não necessitando de pagamento extra para exercer as suas funções.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes entende que a propositura atende ao
interesse público e merece prosperar, pois pretende ressarcir a municipalidade por um
serviço prestado pela Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo uma justa contrapartida
financeira aos relevantes préstimos na área da segurança que beneficia o público presente,
mas certamente favorece sobremaneira os promotores dos eventos que com a ordem
garantida, auferem maior sucesso do empreendimento.

Em face do exposto, favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 1,2,o- J'f /95 I V 5-
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!Processo no

A

projetos: segunda audiência pública ao

696/2002, PLO 5/2003; e primeira audiênc

PL

PL

em principio, um tempo de três

incidentais serão resolvidas na

data para p pagamento de Imposto

segunda au4Oncia pública.

rod.: L1 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 7739 1'4 Tdata: 23/08105 1

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos.

Declaro aberta a audiência pública sobre matéria tributária da

Comissão de Finanças e Orçamento. Presentes os Srs. Vereadores:

William

PL 90/2004„ PL"tt343/03,
'It

ia públiaW i áo PL 236/03,

4

PL 388/05. ) s i 40t

,kt

.0 44 t l 	 it
primeiro, aorVdkdãdor E

#0,'
q4 lthd

A P ltitPt4tIV "

com a

rod.: L1	 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):Orador(es):	 • tg. 10.651

Woo, na Presidência, e o Vereador Paulo Fiorilo.mor raulo riorlio.	 VIA

Iniciamos agora a audiência

"Ia
I t 	 11'

pública referente a&NOguintes

í 0,1
236/03,

010	 270/02, PL 317/02, PL 581/03 e PL 388/05.
A palavra será dada, autor do projeto,

ou a seu representante.
tIj t 	 tl,

As pessoas que quiserem debater' , deverão se inscrever

minutos

Secretaria da Comissão.aria aa comissao. 	 r
;111'

Esta Presidência estimula,

s para cada oracliprt,uestões, 

do Regimento Interngt
1 ,	 kt

Passemos, r à discussão do P]1 . g,'

para

Esta

43'4.

•
forma

do nobre

Vereador

Predial

t	 '11
iEwpediria à Sra. Nazeli Cabral que se identificasse, para

rhow0v
notas taquigráficas.

A SRA. NAZELI CABRAL - Pois não. Sou Nazeli Cabral, Assessora

do Vereador Goulart.

Este projeto, como consta da pauta, já está em segunda

do PL 90/2004, de autoria
g tt. 	 II'

00"!
Goulartque cria opção de

iq
eqTerritorial Urbano - IPTU,

1 1 '	 g	 iif

as

audiência pública. É um projeto bastante simples - ele tem três

artigos: cria a opção de data para o pagamento, à vista ou parcelado,



Ya-,0 ",tdo•~na
TAQU IGRA F 1 .*"° -16- do

¡Reg. 10.651 `---yyjjj

F I .°P -

vento: P3§:' TffedetàgM0 "va

SGP-4 
¡Processo n° r--2/03 
iReg. 10.651 

I G -	 do

•

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO	 ¡ processo n° r')/(73NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO.. SGP-4SGP-4

do Imposto Predial e Territorial Urbano para munícipes assalariados e

aposentados.

O artigo 2° prevê que a nova data deverá coincidir com o dia

do pagamento do salário ou pensão e

acompanhado do respectivo comprovante

expedido pelo empregador ou

'1f

'Oh' J1
E a justificativa do projeto é que,' ttà 1 exemplo das demais

,st
contas - até, inclusive, de cartões de créd46 que já adotam essa

	

. 1 1	 113

medida de opção de data para o pagame93 :14débito, também na questão
II s t	 1,

dos tributos e no caso do projetoit)do IPTU, o pobre Vereador Goulart

It /,II!,
entende que essa opção deve serlfacultada ao devedor, ao assalariado.

•

so
Nós, na primeira audiencia pública, tivemos a aquiescência do

,s	 ;)s	 .1

da Secretariai sde Finanças que acha meritório o projeto,

„ímli"O'
no que COncerne à parte operacional, não haveria grandes

^IN»,
problemaà'p e que o projeto, como está, poderia ser

ott'Ir
450

h t	 "h
Então ) . reitero aqui a disposição nossa de que estamos abertos

• vR).11.,
.	 •

a qualquer aprimoramento, mas solicitamos o voto favorável desta

comissão, após as manifestações, já que o Executivo entende que o

projeto tem condições de prosperar.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o

nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Uma única dúvida: se -o Vereador, depois

da primeira audiência pública que fizemos nesta comissão, dialogou com

rod.: LI	 fl.:2 taq.: LU IZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):Orador(es):

Prevê regulamentação.

ou pensão e o requerimento deverá ser
t ,

comprovante ou declaração de 4 pagamento
tyi

instituto de previdência.

).	 1/	 •

1

E a justificativa do das demais

contas - até, inclusive, de já adotam essa

medida de opção também na questão

1/14

Nós, na :

representante da

e disse que, no

ou maiores probou maiores

aprovado.

3
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rod.: L1	 fl.:3 tao.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:7739"	 da
I R.eg. 10.65i

o Executivo, para saber se, além da manifes4ção favorável que foi

externada aqui pelo representante naquela audiQncia, deu alguma outra

sinalização da possibilidade de, aprovado pela Casa, ser sancionado

pelo Executivo uma forma de facilitar o pagamento, que é o que propõe
1 1 hi
Ito Vereador.	 ,f

qW
Tem algum informe do Vereador nesse sentido?

(Oh 1
4 o 1ktgf t

A SRA. NAZELI CABRAL - Vereador, eu nãoi lfulth informada sobre
WV*

t;essa outra sinalização.	 It

	

'1	 II

	

1 4114 .	 '1,	 ,Aquilo que eu particularmentef thfteno informado é da

aquiescência do Poder Executivo, mas posiooirerificar e, até o final da
!

t1)
Itaudiência, lhe comunico.

IN
dt, 1 1 0 4

O SR. PAULO FIORILO - MuAotpbrigado.
,t1

A SRA. NAZELI CABRIe .21)Muito obrigada.
t i 	 I I,	 1
pt.

O SR. PRESIDENT,E ( gilliam Woo) - Registro a presença do nosso,; •$

I wwl
Presidente Roberto Tripolj. t nesta comissão; e também só manifestar que,

t, t 	 1
111..tna primeira audiência'dpública, esteve o Dr. Marco Antônio Marques de

tottlitt:'
Oliveira, quel icch.oCiou, referente ao projeto, o vicio de iniciativa do

projeto; 4h,td.mbém que não saberia responder como ficaria o sistemat..,, •
ikt

opera
E
cional i para que o projeto tivesse êxito.
 tW,+11

Gostaria  de perguntar aos presentes se há mais alguma pessoa

que queira de manifestar-se. (Pausa) Não tendg, dou por encerrada a

segunda audiência pública ao PL 90/2004, de autoria do nobre Vereador

Goulart, que cria opção de data para o pagamentp de Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU, na sua segunda audiência pública.

Solicito ao nosso Secretário Adjunto George Tormin que se

aproxime à Mesa. (Pausa)

o Vereador.
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Iniciamos agora, em segunda audiência pgblica, o PL 343/03 ...

.1 411h,,

t t

i	 • I1„„1
,4„,3/4,Jlit

4044.%4 3/4	 1 3/4	 ij

ft	 % À	11111'	 •
kb

4t t	1),-kt

1114,4 ktttoij

01/1'
, 'hW
!In),

tE"k

ti

II I 1 /4 041 1 	 j

ff,
fdff

oiti

1.
I	 Ini

11

'g/4

LI O 	•
41	 1,	 1/

ti

l11	
111

"1.V°1if,ft
1;.

(14, , ik
i j f 	 tio

'1!

l o
st

dlik	 .

rod.: L1	 fl.:4
Orador(es):
rod.: L1	 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento:1' 7739

	

taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
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4.......—	  

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Iniciamos agora, em segunda

audiência pública, o PL 343/03 de autoria do Vereador Atílio

Francisco, que concede isenção da Taxa de Resíduos Sólidos

Domiciliares - TRSD e dá outras providências. Segunda audiência

't	 V
	pública.	 N

N	 N

Solicito a manifestação do nosso Secretâ 	 Aajunto de
Afr

Ilttitt a°
O SR. GEORGE TORMIN - Bom dia a todow,vbom dia, Vereador-

,

Presidente William Woo. Com relação, especificamente, a esse projeto
111

11,0
de lei, o posicionamento nosso, da Secretária de Finanças, é que de

uma certa forma, ou melhor, com, certea ele já está contemplado,

lu;"4'
estará contemplado a partir de1 41:64`tsie janeiro de 2006, e já há uma

nu \IJI
previsão, inclusive aprovafa lwoÉ esta Câmara de Vereadores, que

Itmr
aprovou a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006, que está

4' . 	1
11 ,0" 1

extinguindo a Taxi
, 

4e: 1 Resíduos Sólidos Domiciliares. Então,

obviamente, eu actilo, qüe fica um pouco prejudicado esse projeto de lei,

te) 11114#°'
porque a proposta do Executivo é extinguir a taxa para todos os

contribuiliteh t4e não para uma área da cidade ou para um segmento4V led,

	

ti	 ti	 th

específido,de contribuintes.

1,11 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pela ordem, Vereador Paulo

Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Só aproveitar a presença do Secretário-

Adjunto para perguntar: a Prefeitura já tem uma previsão de quando

envia para a Casa a lei que extingue a Taxa do Lixo, ou ainda não?

O SR. GEORGE TORMIN - Devemos estar encaminhando,

possivelmente, em setembro com certeza. Nós estávamos imaginando

#-P -	 W62/~1	
• •

con,e~
• •

rod.:L02 fl.:1 taq.:MARCIArod.:L02 fl.:1 taq.:MARCIA

Orador(es):

pública.

Finanças, Dr. George Tormin.Finanças, Dr. George Tormin.
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de Ja ",

encaminhar agora em agosto, mas com certeza até setembro nós estamos

encaminhando. Mas já não contamos mais com a arrecadação para 2006. A

própria LDO já está prevendo a extinção.

O SR. PRESIDENTE (William Woo)

parabenizando a iniciativa do Prefeito José

Casa a Lei de Diretrizes Orçamentárias deste

do Vereador Paulo Fiorilo no
*‘,1

zoqi

1;)N,
Quero registrar a presença l dtambém do Sr. Robinson

"11 11,
Barreirinhas, Chefe da Assessoria JurídCa da Secretaria Municipal de

1„d41,

Taxa de Resíduos

taxa.taxa.

Sólidos Domiciliares,

William Woo) - Só registRindo e
/141,

1.Nk
Prefeito José Serra que erivióyla esta

4 1 44. 41mtárias deste ano já preyndo o fim da
4:;101¥41'

iliares, a qual ter p:1 1 apoio favorável

seu relatório, iMégii;te ao fim dessaao fim dessa

Finanças. Com a palavra, Vereadon>4.O.Fiorilo.

t. .4‘11111
O SR. PAULO FIORILOSCS uma coisa. O relatório não era meu,

-'3!,,,
no caso da LDO. O relatóriojhra do Vereador Wadih Mutran.it

..1(01"11
O SR. PRESIDENTE IV(William Woo) - Só estava registrando que

nesse item teve ,F; pai.ecer favorável do nobre Vereador, na extinção da
Taxa de ResídliorSólidos, no relatório do Vereador Wadih Mutran.

l!kt
041SR I PAULO FIORILO - Na realidade, o PT votou favorável ao
ft 

relatórlAti na sua totalidade.

Gostaria de saber se há algum representante do Vereador Atílio

Francisco. Por gentileza. Eu pediria a identificação novamente.

A SRA. NAZELI - Sr. Presidente, é Nazeli, do Vereador Goulart.

Apenas para responder ao Vereador Paulo Fiorilo, eu acabo de falar com

o Vereador Goulart e ele me informa que já conversou com a Secretaria

de Governo e que há possibilidade do projeto ser sancionado, até em

o PT votou favorável ao

1..~01.01
' 1 , 0 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra os presentes.



havendo pessoas inscritas, dou por encerrada a:as, dou por encerrada a segunda audiência

t i'	 ti l SI,

4 J1 4
11,,,

tida audiência pública do PL 696/024de autoria

un, que institui critérios"para concessão de
1	 iv/à

k ) /te íre estímulos fiscais Y).p.t.a. "(' empresas que se
"t nt

pública do PL 343/03 do Vereador Atílio Francisco.Vereador Atílio Francisco.

Passemos à segunda
•txi/

do Vereador Wadih Mutran, de

incentivos econômicos que se

beleçam no Município ou nele ampliem ibuds ll'atividades, de acordo

o estabelecido no Decreto 42.396, de 17/09/2002.
IV\

Peço que o representante do Verteador se identifique para as1"4

estabeleçam no Município ou nele
4,0í,

COM

as

maa /	 J-ao ectft&-
TAQUIGRAF,4 1h0e .-- c')- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGrprneesso nc,

rod.:L02 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

função do posicionamento da Secretaria das Finanças nesta Casa. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE Minam Woo) - Agradeço a informação. Não

rev.: eventii:7739Terezdáfa:23-_9„) 442)	 Pj/51
Reg. 10.651

V""

O SR. ADILSON SALES /foiti- 1prktif. Presidente, Vereador Paulo Fiorilo,
lk

Sr. Secretário-Adjunto so, 6,4irs1, da Liderança do Partido Progressista,
,itaiift,11.

também assessorando o:vereador Wadih Mutran.
'1)

Esse PL ,do i Vèreador Wadih Mutran, aproveitando o incentivo que

1$
de sanar t :

excespi4ôpoque têm sido feitos nas televisões e meios de comunicação,

devidoNtá falta de sangue para salvar uma vida. Então, a intenção do

Vereador nesse projeto é também poder angariar mais doações de sangue

para o problema da Saúde. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Secretário-

Adjunto.

O SR. GEORGE TORMIN - Em que pese todo o mérito do projeto, a

intenção do Vereador no projeto, se não me engano há uma legislação

g

notas taquigráficas. 	 ti t,
t

notas taquigráficas.	 11- l lt = 11

as empresas etàoâ.ecebendo pelo Decreto 42.396, é mais uma tentativaDecreto 42.396, é mais uma tentativa

70 ' 4 4, k1 4V 4

excespi..?rop tique têm
1 10014) 'ft

devidoNtá falta de

N".
1 o'	 4=

ihovy°

ls,'4'noblemas dos Bancos de Sangue em São Paulo. Pelos apelosde Sangue em São Paulo. Pelos apelos



•

•

)6neveila
• • /	 Yík ettt ti&

rod.:L02 fl.:4 taq.:MARCIA
Orador(es):

ponto.ponto.

1...n•••••••••••••••n••n•11n311.
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federal que veda a vinculação da doação de sangue à concessão de

incentivos ou redução de tributos. Até pediria para o nosso Chefe da

Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças que conhece melhor esse

assunto, que pudesse prestar mais algumas informações acerca desse

ii

Itt

í1
(itti

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra 0Sr: Robinson
ií.

Barreirinhas, Chefe da Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças.
cn1

O SR. ROBINSON BARREIRINEAS - Obrigado. Presidente. De
(kt

fato, sem prejuízo do mérito da proposituran t 4ÀãRIA PINHEIRO
t1).,

Opt,
IV ' 	 til

1111

tI

T'tsti
it 

1,
11,

( it	 til

li
1 4th 141F tit	 1‘'

lksti)

/t 1111

r)	 n •

1:11

i
3 1$	 í4,t11
1/1[Itti,"

11

4kív
v" . 4 ri'

twtoir i k4s



seguinte: nós

empresas. A

--„,.-._	 Webn,a4a	
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Orador(es):	
rev.:	 wento:.7739-11-datallW4.,:ei 1 

liteg.10.651

... de fato, sem prejuízo do mérito da propositura, que é

bastante nobre, a doação é regulada pela legislação federal e ela

veda, de fato, qualquer contraprestação onerosa a esse ato. Ele deve

ser totalmente voluntário, não há possibilidade de dar xl.qmlquer
•tx,V4.

benefício fora o natural lanchinho, que é dado ao final. AgoPathnenhum
'Itor

benefício fiscal ou em dinheiro pode ser dado em con raprestação à

doação de sangue. Isso élegislação federal, entãoríhgepende da gente.
t i ti

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Há manifestação novamente do
,ft

.01 4 .tt
representante do Vereador Wadih Mutran? 	 I, ti

1/ 1 	 /0"
ri n

O SR. 	  - NoRso lt>pa4amento jurídico também

rod.103.:ltaq.:VALERIAP.rod.103.:1 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

entendemos que

não

entende o

tentativa não é

esse incentivo;

que! foi explicado pelo sflphor0 problema é o

ue o benefício já	 concedido a essas

Fthe,	 ,4ii
é estar alienando,em função de eles estare

1 1 1 ) , , tktitt
mtivo; nossattentativa é nas empresas que :

f" ti
4 ott

4 t	 ist
zeber ó kicentivo independente da doa

41 lk

Ft	 '

'

é nas empresas que já receberam e

de eles estarem recebendo ou

independente da doação ou não,

do '14;,oU46ão, é mais uma tentativa de que ,uma tentativa de que essas empresas

que

f; . l t.,.
t.	 .1 1	 tt

entrewadbas, da obrigatoriedade das empresas fazerem com que seus
juoil

funcionários doem sangue, eles são beneficiados pelo decreto. Nossa

tentativa é: juntar a isso mais a iniciativa de que essas empresas nos

auxiliem a fazer a doação de sangue. A gente não entende que está

havendo uma agressão no decreto federal, ou coisa assim.

O SR. PAULO FIORILO - Pela ordem, Sr. Presidente. só um

esclarecimento. Na primeira audiência pública, foram feitos vários

questionamentos: quanto à quantidade de funcionários e com relação à

que vão receber

independente

41 ' t ,15 i	,

doassem SangUe. .Independente do PL que está sendo apresentado, ou,, 

dit. ti	 et

014).44ff	 f

foram beneficiadas, que nos auxiliassem, que os_	 -	 -	 -	 - funcionários



rev.: eveintog77031551 d"tay,2',:% • -1rod.103.:2 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

perguntou. Não foi?

O SR. PAULO FIORILO

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Quero

Srs: Maria Inês Fornazaro, do gabinete do

registrar a presença

Vereador José Poncedos

Wuncna /	 4P-670--ekaith)
• •

olha n°	 - doTAQUIGRAFIA
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Marfa Terf-.7:.:1 A ff/Nor.')	 ç;iva

•

Fundação Pró-Sangue. Eu queria saber se da audiência inicial até esta

houve alguma alteração, ou se se pensou em substitutivo. Primeiro,

pela questão colocada; e, segundo, por estas que foram levantadas.

na primeira audiência pública o senhor havia

iria procurar a nossa assessoria para que se

isso, posso lhe afirmar, não foi feito.

O SR. - Não sei

Lra audiência pública o senhor havia diO que a suUSOessoria

mrar a nossa assessoria para que se digcutisse:"conjunto. E

mo lhe afirmar, não foi feito. 	 Off lí1G1LM

V I N4 111100ti	 ;I

Nã.o,

coisa.

do debate e das outras

considerações já apresentad52;!1

funcionários e à Fundação'iNhEu1,,k
- (1,101,11

naquela primeira audiência

que eu disse foi outra

O SR. 	  - Perdão, Vereador. Eu me lembro que
1 1	 V

x.1#

) v1 ti

1 "4) ), t

- Não sei sebeisso que

Al
1:4‘1,111 1J"

- Não, nãoç 484 ,foi isso. Na rez

kt.

1.)1"
púbilè4 fruto do debate e d

' f t	 h

que dizia respeito à quantidade de

;a. Havia três questões que euquestões que eu levantei

isso. Na realidade,

o senhor

o

funcionários não propus que a minha assessoria

dialogasse com a de :yocesi eu levantei
• qt

como qugstionamento para saber

se vocês•
ít	 )

1-4%4i
pensaraffi l na alteração do projeto

19
't4V it

O

nesse pentido.

Vereacior, essa informação eu
4it

não tenho ,.:YPosso questionar e lhe infor
II

audi ência. tk'

10 0 SR. PAULO FIORILO - Muito obrigado.

e lhe informar até o final desta

Neto - Netinho; Marcelo Pedroso, da Liderança do PSDB; Marta Campos,

do gabinete do Vereador Jorge Borges; Márcia Regina, do gabinete do

Vereador Paulo Frange; Coronel Nevoral Alves Bucheroni, da

Coordenadoria de Segurança Urbana, a quem faço convite para compor a
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rod.103.:3 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

da Liderança do PPS; NorbertorWiâa, do gabinete do
' I I	 oli°el l 	 bui

José Aníbal; Tiago Manolio, da . PAri Relações Governamentais;
IV\ rh

Sérgio Pedroso Júnior, da CâmaraY'Municipal de São Paulo.

sins.A quem não teve a presel4 a registrada, eu pediria que-se

!asse junto à assessdr tia desta Comissão.
,I !ss„ 	‘zs,,,Í

Também está presente lto nobre Vereador José Police Neto.
T

lw0"111

1 I s

Godinho, da Liderança do PPS;

Vereador José Aníbal; Tiago Manolio,

de São Paulo.e Wilson Sérgio Pedroso

eu pediria que-seA quem não

44)
juntoidentificasse

audiência, pública está sendo acompanhada pela TV Câmaraestá sendo acompanhada pela TV CâmaraEstaEsta

19141I	 bshi
.	 I

São Paulo.Paulo. 

s. ' i t, fro
GostarA itsde saber se há mais alguém que queira falar

• tf 4 1 /4,1 -
PL 696/20192 t, (Pausa) Não havendo, dou por encerrada aNão havendo, dou por encerrada a

sobre o

segunda

Mutran,audiência pública do PL 696/2002, de autoria do Vereador Wadih Mutran,696/2002, de autoria do Vereador Wadih
f	 ;	 n

`wflIfIllg

que institui critérios para a concessão de incentivos econômicos e

• •
wilenet	 /	 e tk e °,tudo

TAQUIGRAF,PA^°- 0,r- do
g

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -
liProcesso n° 	

1

PSDB; Antonio Cursino

Esperança; Márcia Luiza Vanucci
11,

Mesa, visto que temos um projeto, hoje, sobre a Guarda Civil

Metropolitana; Adilson Sales, da Liderança do PT; Fernanda Calinucci,

do gabinete do Vereador Tião Farias; Paulo Ferreira, da Liderança do

Sobrinho, do Conselho Gestor do IUBS Boa
s •,ss,	 1,

Vanucci Sá (?), da Liderançailildoltpoverno;

Santos, da Associação Filadélfia

010	 William Woo; Nazeli Cabral, do

) Vereador Celso Jatenep 1 4Sidnei doss.

; Andréa Chee, do lúa]Rigete do Vereador
I 114k.i.

' 1 1 )1',,P
gabinete do vei=ç4OIL Goulart; Roberto

/f 

Arminda Farias, do gabinete do
gr	 I.	 II,

estímulos fiscais para empresas que se estabeleçam no Município ou

nele ampliem suas atividades, de acordo com o estabelecido no Decreto

42.396, de 17 de setembro de 2002.

Dou, assim, por encerrada a segunda audiência pública do

referido PL.

Está aberta agora a segunda audiência pública do PLO 5/2003,



autorizadas a funcionar pelo Banco Central.Ias a funcionar peio isanco Lentral. 	
11"1-1

I . 	 /I
Com a palavra, o Secretário de Finanças AdjuntoV Dr1.4.George

ltdV
(P41:141,
10"4-

tt
anterior à Lei Complementar 116, que dàtà/ggieceu uma série de

1	 (v i l -g

4!14,de 2003, anterior à Lei Complementar 116, que d4Noêleceu uma série de

Tormin.
és"! it,r	 • 1,

113,0.1414P.
ele é0 SR. GEORGE TORMIN - Com relação a esse rb74eko 'de lei, ele éO SR. GEORGE TORMIN - com relação a

Wh»Ity
Essa r lei"'complementar federal

'ti
ljalh

posteriormente foi regulamentada pela 1,Câmara de Vereadores, que
11,

englobou inclusive esse ponto que está , sendo levantado aqui nesse

10,,
projeto de lei, relativo à qcobirnça do ISS sobre instituições

010	 de 2003, anterior à

novas regras de cobrança do ISS.novas regras de cobrança do ISS. federal

posteriormente foi regulamentada

IttP„" "ur
financeiras autorizadas a fugiciOnar pelo Banco Central.

t fi	 ‘ti‘Nii(
Entendo que está iiiiii kipouco prejudicada essa matéria em função

,
de que ela foi já amPlamente regulamentada por lei municipal derivada

11'14141.
dessa lei complementar1116/2003.

ii ,4d y 1
011

O SRNPREsIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se há

1:t i	 4
representando nobre Vereador Carlos Giannazi presente. (Pausa)

iír

$1'Gostaria0e, saber se hámais alguma pessoa do plenário 	 que queira sè

se há- Gostaria de saber

(Pausa)

sè

1

(octmena	
. .

. de Yci,to ",f,t4

	

,, 4À,_ 
o	 TAQUIGRA Fi orafx --c,74. do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - sGpi*x.ess0 no	 03
51 	 .	 ... 

	

Orador(es):	
everit.6".773_911- ' 'dit.:a7/....".": .2y321

, t(eg. ;0.651

rchnaita

rod.103.:4 taq.:VALERIA P.	 rev.:rod.103.:4 taq.:VALERIA P. rev.:

de autoria do nobre

4° ao artigo 133 da

Vereador Carlos Giannazi, que acrescenta parágrafo

Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras

providências - ISS sobre todos os serviços prestados por instituições

manifesár nesta audiência pública. (Pausa)

Não havendo, dou por encerrada a seguncla audiência pública

PL 5/2003, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi... segue L4

do



•

rev.: eventb`.7739mIta dáta:23-t
IReg. 10.651

rod.:L04 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

dma/ta	 ele Jem ectflik
AC) U 1 G R A 5 lhag	 d°

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S90,4 50 no 1--*1 /03 

• _'it,fr
determina isenpaot.'do Imposto sobre Serviços para pessoas que se

11:;
submeterainransplantes. Qual a intenção do nobre Vereador? S.Exa.,

o
çt'

como jm4dico, pode afirmar, com toda segurança, que pessoas que se

A
submeteram a transplantes podem retornar a sua vida normal. Podem,

...mais alguma pessoa, no plenário, que queira se manifestar,

nesta audiência pública.

Em não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública

ao PLO 05/03, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que
ti

acrescenta o parágrafo 4 0 ao artigo 133 da Lei Orgânica(41/POnicipio

de São Paulo, e dá outras providências, ISS sobre todosMos serviços 
J t ' 1	 G
4.40"4,

prestados por instituições autorizadas a funcib_narem pelo Banco

	

1	 114/11 1 1 1	 ,,kr
Central. Então, dou, por encerrada, esta segundà4hdiencia pública.

1,	 ti

^1 04 : 4 4 A
Está aberta agora a primeira audiencia»pública ao PL 236/03,

' t i	 ,itt)
1:4 1, thek

de autoria do nobre Vereador Pauloo , F,ráhge, que dispõe sobre a
d it t i	 tí,

concessão de descontos sobre o recolhimento e imposto sobre serviços
V4

1#14:,
u"de qualquer natureza a empresaq O qle4i contratarem pessoas submetidas a

til
.111transplante de qualquer natureia, e dá outras providências.

t i	 1 1 	 1• 1 1 ,1 	 'Nu
Tem a palavra i al 'Sra. Sônia Mazi, representante do nobre

,1111W111
Vereador Paulo Frange k t k „01,

itx„
A SRA. SONZAir 14AZI - Bom dia a todos. O presente projeto de lei

ti 
,otx,	 o'

portanto, inserirem-se ao mercado de trabalho. Ocorre que, há, na

nossa sociedade, preconceito em relação a essas pessoas, de que não

poderão exercer o trabalho habitual.

Dessa forma, S.Exa. achou necessário estabelecer algum tipo de

incentivo, e tal isenção faria parte desse prograna de incentivos, que

o Vereador já tem como bandeira de trabalho e bandeira do mandato.

C (
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Algumas pessoas - isso respeitamos - argumentam que esse tipo de

isenção poderia contrariar o princípio da isonomia, na medida em que

todos deveriam ser tratados da mesma forma perante a lei.

1 I "
II

aos desiguais deve haverl'Atertamento

14%bN

Entendemos tarnbém que, com a aprovaçã.o i1 l' id9 I l tprojeto de lei
/I

ál220/05, que vai propiciar maior arrecadação Data "o município, esse
14'1

tipo de isenção pode se concedido com tranqiiiridade.

Muito obrigada.	 ‘1 114,,

I(	 'irit

O SR. PRESIDENTE (William Woo) !à Tem a palavra o Sr. George

.Vntx.Tornin, Secretário.	 41,	 4

	

t kl	 p
1111

O SR. GEORGE TORNIN1 /.211Com relação ao projeto, ele tem alguns
,t14, Nwi

problemas, quanto aos flad&ttos formais. Aqui foi dito que seria

111111"111
concedido isenção, mas h naFverdade, no projeto de lei, está se dizendo

•	 .1
que será concedido l desconto. Em tal desconto, não são especificados

tt 14

rij
Oquais critério 1soqué dariam desconto, e quais são os setores. Aqui se

sk.

hltfala em ,twdplante de qualquer natureza. Então, é qualquer tipo de
dr dt

transplantei; seja capilar, de unha, ou de coração. Não sabemos

exatamerite quais são. Isso inviabiliza calcularmos qualquer impacto

financeiro na arrecadação do município. Obviamente, pela lei

complementar federal 101, a Lei de Responsabilidade Fiscal, ela

estabelece que qualquer redução, na arrecadação tributária, tem de ser

oferecida em troca ou com aumento de arrecadação em outro tributo ou

redução de alguma despesa de caráter permanente.

rod.:L04 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

CAMILO 

Entendemos que o princípio da isonomia deveicípio da isonomia deve ser laplicado

dentro do espirito de que

desigual.

Entendemos também oi

desigual.	
041 Y

‘4‘1{í

Muito obrigada.

ti

-À
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Então, pela análise do projeto de lei, mesmo sem entrarmos

muito no mérito da questão, faltam algumas informações, como a forma

que ele foi concebido. Não nos permite avaliarmos o impacto da sua

- 4	 1!Então, creio que, para avaliarmos, de forma m4i'àtladequada,4 1 0	 I
It4Átideveria ser revisto isso, contemplando esses pontos TIA yahlencionei.

' 14 % ,014114,"
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostariare, xlsaber se há mais

	

I	 si't

44 4alguém, no audit6rio, que queira se manifestãx I t iObre o PL 236/03.
4t i 	sit

(Pausa) Em não havendo, dou, por encernadw, " primeira audiência
ILl

It,
pública ao PL 236/03, de autoria do nobre0Vereador Paulo Frange, que

(V4 1 1.
4,dispõe sobre a concessão de descontos sobre o recolhimento do Imposto

r4U

sobre Serviços de qualquer nAUrüza, a empresas que contratarem

pessoas submetidas a transrakiite n de qualquer natureza, e dá outras
V I 	 1 1 	 I

	

providências.	 10, to ! h•

„Itt"1.
Dou por encerraidajentão essa audiência pública.

1 4
Registrcv l um rro deste presidente, visto que, na última

	

fon ) 	 foi'
reunião da CoNpsãci de Finanças e Orçamento, aprovamos esta audiência

	

(N i	‘k‘
pública144.1 4.9 PL 388/05, PPI, que será discutido ainda hoje.	 o

W /4'di
4 4 1 $	4últimol 'projeto da data de hoje. Também por solicitação do nobre

1101;141'41
Vereador José Police Neto, teria de estar, na pauta, o PL 201/05. Por

erro deste Presidente, ele não está relacionado, na data de hoje, mas

estarei em acordo com o nobre Vereador José Police Neto, a quem peço

desculpas, para marcarmos a primeira audiência do projeto de sua

autoria.

Passemos agora à primeira audiência pública ao PL 270/02, de

autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que dispõe sobre a inspeção

:é7

rod.:L04 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

aprovação junto às finanças municipais.aprovaçao junto as =lanças municipais.



rev.:taq.:CAMILO eventd:7709' e?-1 dãW23,5a1
1Reg. 10.651	 J rod.:L04 fl.:4

Orador(es):

Yck etttrio
TAQUIGRAFIlh3PC-31)-- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGPcl
Processo no

de produtos de origem animal, institui taxas, penalidades, e dá outras

providências.

Tem a palavra o Sr. George Tornin, Secretário.

O SR. GEORGE TORMIN - Especificamente em relaçãoi t 4r. esse
I1/,

projeto de lei, a Comissão de Finanças e Orçamento nãoffiteritiknenhuma
1 1 0'	 1

(t1

11M144'
sobre inspeção de produtos de origem animal, na"mvni cípio de São

f (Miri 4111

O SR. JOSÉ POLICE NETO (.irkETINHO - Pela ordem, Sr. Presidente.
44 1 1/

O SR. PRESIDENTE (Waiiam4Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o4 )	 1,	 1)
its h4L. 4110nobre Vereador José PoliceiNêto.

0 SR. JOSÉ P0LICEI'NETO - NETINHO - Apenas lembro que, no ano

de 2(02,)02,

observação a fazer, neste momento, até porque o merito n "do assunto,observação a fazer, neste momento, até assunto,

11,Paulo, que estaria subordinado à Secretari"¥ fl 'Abastecimento do
sott. t t	 )

	

k ) 	11

município, esta Comissão deveria se manifestãr t"áobre esse assunto, e
1 ; 1 (1, 9,n0não especificamente a Comissão de Finançaso&,Orçamento.

4
h
h

sobre

114,':1"41gv"J'Y
O SR. JOSÉ POLICEvNETO - NETI2

ti
I.	 ,1

11),,

11 III"1°
1! A y
"NV lJu

114
dtEstado de São Paulo (Marcelo)

1. 4k

4 h O' 4sttiS
tioWY°

N1//

-1-
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TAQUIGRAFPA"°'2 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO sGP-Aprocessn no

rev.:	 ¡vent m/139T''-:-Idâi. .	 4l4
)2og. 10.651

... o Estado de São Paulo recepcionou a nova legislação de barreiras

fito-sanitárias. É interessante a gente trazer no próximo debate a

legislação estadual que aborda as barreiras fito-sanitárias, visto que

o Estado passou, nos últimos quatro anos, a ter, como diz q4tjargão,
1

d'1111.11ragro-pastoril portas abertas, então trazer todas as reclamaçOes para
litíV

Vir	 ti
11'14dentro da Comissão.

,11„1.
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria v de'i l dãper se alguém

	

I	 1"!!

neste plenário gostaria de se manifestar. (Pau 	 havendohavendo dou por14	 'ti
,f4 y, 4

encerrada a primeira audiência pública act y	'p70/02, de autoria do
1,	 )1'

11 4 140
1

nobre Vereador Augusto Campos, que dispeie -, 1 1 bobrp inspeção de produtos
"

de origem animal, institui taxas, penalidades e dá outras
•i.

041 Pth

providências.

Inicia-se agora a pi-Tilièirá! ' audiência pública ao PL 317/02, de
..'	 I
'Plt,,14w1autoria dos nobres Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e

tÉ

q,1111111Y1Toninho Paiva, que Tedamídestinação de recursos públicos municipais

para a rea1izaçã61. 10 !Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1 e dá outras
10	 d
'4,1V

providências. '!,,e114'

Gostaria que os representantes destes nobres Vereadores se
ik	 4

identifiquem para confecção das Notas Taquigráficas.

• i 0 A SRA. SONIA NAZI - Assessora do Vereqdor Paulo Frange. Esse

projeto foi apresentado em 2002 e proibia a destinação de recursos

públicos para a realização do Grande Prêmio Brasil de fórmula 1. Na

época o município despendia recursos consideráveis para a realização

do grande prêmio os Vereadores estão entendendo que. esses recursos não

retornam para os cofres da municipalidade, de tal forma que entendiam

na época e ainda entendem, que esses recursos podem fazer faltar nas

Orador(es):
rod.:L05 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:



rev.: eventort7-39 te-''data?23'.0"
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rod.:L05 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

'ditai de
TAQUIGRAF-1('"W*-3"°2--- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP processo 
n°

.1	 J-3//03

(14211~1
•

áreas essenciais do município, como saúde, educação, transporte e

também entendem que essa é uma atividade que poderia ser terceirizada,

poderia ser transferida para entidades da iniciativa privada que

poderiam até retornar com uma contrapartida mais consideráve1.1144

. 1, 1,014A'
r

Para o ano de 2005 foi orçado quatro milhões pata0, reforma e,(4

ampliação do Autódromo de Interlagos. Já há uma sinald!zação desse
I1t.IP"tt.

governo no sentido de não aplicar esses recursos porque foram

reservados apenas cem mil reais, foi anulada edsacuptação de quatro
x4st/11. ta,»

milhões. Nós também temos ciência de que lldPrefeito tem falado

publicamente sobre isso.	 ti' 111'14-
11'44 	 11,

Para eventos internacionais fái orçado um milhão e foi
1"1
t t

11-
reservado 200 mil reais. Então ' !estamos entendendo que o projeto

,
encontra consonância com osl'C)bjetivos deste governo e que nada obsta

luo
seu prosseguimento e suar"aptifóvação.

Itit$1

Obrigado.	 4 t
"

tk
IN.X

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Secretário,
40V

(11/0
Dr. George Tormin.,»

1.1
0!}ER. 1 1 1 GEORGE TORMIN - Com relação a esse assunto obviamente

pelooprbjeto de lei ser de 2002 já tem alguns anos que vem sendo
't	 ri k t 	 ¡ i r	 .	 •

tl i•	 I

discutido aqui na Câmara. Claro que não é possível encaminharmos pela

aprovação previamente à realização da corrida deste ano por motivos

óbvios. A Prefeitura fez alguns investimentos no autódromo e a cidade

de São Paulo não pode prescindir da realização desse Grande Prêmio de

Fórmula 1 pelo menos neste ano.

Para o exercício de 2006 já há uma determinação do Prefeito

José Serra de conceder a exploração do autódromo para a iniciativa

.C;



trifta4C1 'ri/mi de Yetto "tdo
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•

•
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	 !
privada. Então a partir de 2006 não haverá mais nenhum gasto do

município, quer seja com a manutenção do aut6dromo ao longo do ano,

quer seja obviamente pela realização de corridas, em especial do

Grande Prêmio de Fórmula 1. Então para o exercício de ,4412005 a
. 1	 +I

Prefeitura, o Governo está dando todo suporte para a réalnação do
14dr

Grande Prêmio neste ano, mas para 2006 a determinação odoLgÈefeito José

Serra é conceder a exploração do autódromo por um idee'rminado período,
0411

41 4 M
que aí confesso que é um processo que está t sêfido conduzido por

(	 'IA

finanças, a informação que eu tenho é que sera 'concedido a exploração

11ttl4bdo autódromo à iniciativa privada. It•
Eflit

O SR. PRESIDENTE (William,Noo)	 Só para deixar um registro

interessante, este Vereador queu a foi Presidente da Comissão de

qltlt
Turismo, Lazer e Gastronortiladesta Casa sempre foi favorável ao

11,1111

	investimento na Fórmula	 publicidade mundial que ela dá à cidade
11,41111‘

de São Paulo. Mas um(lato" ¡que me chamou a curiosidade foi nesta manhã,

	

,	 ..
/ I	 4 $dt, t 	 ,3/4

numa reunião no lAbkrilii, que sempre achei que um dos maiores eventos

fínque trouxesse'najor para a cidade de São Paulo fosse a Fórmula 1 e me

surpreendéu Sàber que o maior evento que traz recursos muito superior

rt'
a qualquer i outro evento na cidade é a Parada Gay na nossa cidade.

`t0

"Gostaria de saber se tem mais alguma pessoa-que gostaria de sé

manifestar sobre esse PL? (Pausa) Não havendo dou por encerrada a

primeira audiência pública ao PL 317/02, de autoria dos nobres

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e Toninho Paiva, que

veda destinação de recursos públicos municipais para realização do

Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1 e dá outras providências.

rod.:L05 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

1:7



concnct

rod.:L05 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

Jem eettdo
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Esta aberta a primeira audiência pública ao PL 581/03, de
4.~.~.~~

autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre o pagamento pelos

promotores de espetáculos à Guarda Civil Metropolitana pelos serviços

prestados aos eventos esportivos e artísticos.prestaaos aos eventos esportivos e arnisricos. 	 1:4/14

•

I/É) IltGostaria de saber se há representante do VereMoxkxcFarhat.
too

N,(Pausa) Não havendo gostaria de passar a palavra aoâi" oronel Nevoral
4 1 ' 	 I

I, oiftik."
Alvares Buqueroni, da Coordenadoria de Segurançafflitbána da Prefeitura

1
f

. ) 1É ) 't

7 11 1	 t.	 1
Municipal de São Paulo. 1),, 1 	I,

O S. NEVORAL ALVARES BUQUERONI	 Exmo. Sr. Presidente da

Mesa, senhores componentes da Mesa, genhotas e senhores bom dia. O
rIttt

Coronel Alberto, que é o Coordenador de Segurança Urbana do município
V'tt

I 
ír4t,

It Ex t,	 !solicitou que eu estivesse aquiOresente tendo em vista este PL porque
14

"Ji

é um anseio nosso criar na dO6rdefiadoria de Segurança Urbana um fundo
/ t	 11 „, I.,t

para arrecadação de recursostendo em vista a peculiaridade das nossas
t,‘t,l,

atividades. Eu sou obrigado a identificar-me como Coronel da PM porque
t

,p'41
eu tratava do fundo,'IPISP, Fundo de Incentivo à Segurança Pública, na

' X t Oir	 1
n IV/Secretaria de 1í4pegurança e do Fundo Especial da Polícia Militar, na

/
Polícia Mílítár. São fundos que tem basicamente a mesma procedência e

d!'

. g	 11-r
começaramda mesma forma. É interessante que...

7,tí1
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Orador(es):

É interessante que alguns serviços prestados eles podem arrecadar

recursos para a Prefeitura e é lógico que isso desoneraria a

Prefeitura de algumas outras despesas que tem com a Coordenadoria de

Segurança Urbana.

Algumas outras atividades

a

uma

ti,
existem muitas guardas municipais de outros

'
 müntcipios interessadas em

‘)1,;(
fazer cursos de especialização e aperfeiçoaMentp aqui na Guarda Civil

" r
4t,

de São Paulo. Isso também geraria h recursos e pós poderíamos, então,
Ii4:1141W

com esses recursos conseguir melhorar, ou cada vez a nossa prestação

de serviços, porque a filosóna,da Guarda Civil hoje é prestar um bom
lt

1!4,'4101
serviço à pessoas que 1 acoirem aos próprios da municipalidade. Então3 „

1,0111,14

nós quanto mais pudel4ilosuatuar na área de instrução, aperfeiçoamento,

l'",1„
especialização ee tcOm esses recursos isso seria muito propício e muito

1 114	 I.	 I
/favorável.

(l 4 k
.	 1Mtlxipbrigado.

1 0 	 4144't f)	 1,

" I V SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se alguém

da platéia gostaria de se manifestar sobre @sse projeto. Registro

ainda que este Presidente quer parabenizar o Coronel Alberto Silveira

Rodrigues, que está a frente da Coordenadoria a pouco mais de sete

meses e conseguiu recuperar um dinheiro do Fundo Nacional de Segurança

Pública, possibilitando a compra de quase cem viaturas para a Guarda

Civil Metropolitana, entregue neste mês. Não tendo mais ninguém

querendo falar sobre o projeto dou por encerrada a primeira audiência

119t

poderia citar os concursos para Guarda

inscrições que são pagas

tividades que podem também gerai'Vreceita

4141.
rsos para Guarda Civil pfetri5olitana, a

(014114,1'
no concurso, e, tamb4p,r 

II
fazendo umato t , $

= 4 '
st

reestruturação no nosso centro dereestruturação no nosso centro de formação de $ ) , ségurança urbana eurbana e
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Orador(es):
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pública do PL 581/03, de autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe

sobre o pagamento pelos promotores de espetáculos à Guarda Civil

Metropolitana pelos serviços prestados em pventos esportivos e

artísticos.

G 1,,
Está aberta a primeira audiência pública do PL

I.
' 388/05, de

•

autoria do Executivo, que institui o Programa “d0IIPPercelamento

Incentivado, PPI, no município de São Paulore% a palavra, .o
.41

Secretário George Tormin, para falar sobre o prâ.j1,14TS
/k

O SR. GEORGE TORMIN - Este Projeto0W ITÉstitui o Programa de
qp,

Parcelamento Incentivado tem por objetivo dar oportunidade aos

contribuintes que por ventura tenham hdébito para com o Tesouro

1 1 , WMunicipal de efetuar o equacionaMento, desta dívida.

trIJ 94)A idéia é que os cOnl.. ii.buintes possam parcelar essas dívidas
1 1	 11

qtriir
em até três formas básid4t. Aquelas dividaq menores nós estamos

4

propondo que elas posaamiser parceladas em ag 12 vezes com juros

fixos de 1% ao mes 5 cOm cálculo pela tabela Pptce, isso para aquelasaquelas

juros

(r dívidas menor i
ev , mo0rmalmente relativas ao IPTU que facilita para o

' t 4
contribuiAteNaber que serão 12 parcelas f4xas, não terá nenhum

tf ,	 I,
cálculo l'adicional ao longo do parcelamento, quer seja pela Selic, quer

4, 011 lie

seja pelo IPCA, então ele recebe lá um carnezinho com até 12

prestações fixas e iguais vencendo sempre no mesmo dia, então fica de

fácil controle. Normalmente é para você atingir aqueles pequenos

contribuintes que têm dificuldade de fazer esses cálculos mensais,.ou

até se deslocar a uma subprefeitura ou mesmo praça de atendimento da"

Secretaria de Finanças para efetuar os cálculos. A outra forma seria

um parcelamento em até 120 meses. Nesse caso, pm parcelar em até 10
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?éb 71 to/ a	
eWito
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•

•

anos sua dívida junto ao município e aí sim co;rigida pela Selic, mas

com alguns benefícios. N6s estamos dando, propondo que as pessoas que

aderirem ao programa terão redução ou isenção total sobre os juros

incidentes sobre a dívida e também uma redução na multa Taplicada
It

àquele débito. Essa redução da multa pode chegar at `e 4 1175%. para
Itáf

pagamentos à vista e 50% se parcelamento for a prazo.ViTém do prazo
tí

i k ,t nt„ •
que está sendo concedido no projeto, no Progras lige Parcelamento

aí'
Incentivo há também uma redução do volume de retfurWeiã a ser parcelado,

2	 ;I
quer seja pela isenção total dos juros mi' requção parcial da multa.

,s

Para aquelas empresas, normalmente aí são l pre~doras de serviços que
1/#11 1 	 11,

tenham grandes dívidas junto à Prçfeitu'ra, n6@ estamos permitindo o
14

gItgi"
parcelamento dessa dívida em tanÈO

p
h:4nos quantos forem necessários, aí

'$111
pode ser até mais de dez , Ianos, desde que parcela mensal não seja

2 ,/	 l t 	 I

inferior ao faturamento„ , mddio do ano mensal apurado no ano de 2004.
$:	 lí

Isso possibilita queas jlempresas possam fazer um planejamento de

pagamento dessa	 semsem comprometer seu fundo de caixa imediato, e
m

i	 11(0a qualquer momento, se ela tiver uma melhora no seu faturamento ou -
1!F

melhora na,b lila condição financeira, ela pode antecipar o pagamento
ip

+1

dessa,díyida.
f wit

tIo De uma forma geral esses seriam os principais aspectos do

projeto de lei.

Gostaria de complementar alguma coisa, 4pbson?

Estamos aqui à disposição para ttrar as dúvidas que

eventualmente surjam.

O SR. JOSÉ POLICE NETO -



rev.:• eventd:7730	 data'.235
lweg. 10.651 'n/,rod.1.07 fl.:1 taq.:DENISE

Orador(es):

ocorrido até todo esseaté 31 de dezembro de 2004. Portanto, interrompemos

naquela data do final do exercicio de 2004. Nocálculo 2004. No artigo 2°,

~Maa • i de Já, o "a&
 •
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... quais aspectos do projeto de lei. Quer comentar alguma

coisa, Robson? Estamos aqui à disposição para tirar as dúvidas que

eventualmente surjam.

0 SR. JOSÉ POLICE NETO- 	 NETINHO - Primeiro,quero'pedir uma
i" .Ital	 ,explicação ao Secretário. 0 artigo 1° estabeler pomo passível do

'11,11w—Jir

I	

4km1 1 liao, inclusive, os
1	 '11 N

JtitI;	 —inscritos em dívida ativa ou a ajuizar ¡em, razao do fato gerador

parcelamento débitos tributários constituídos01,	 parcelamento débitos tributários

to.etoPolice Neto.

O SR.

explicação ao

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Vereador José
t t

it
11-0Police N.	 ir 'II I ik,
ti 401 N

Secretário. 0

inclusive,

uma

do

OS

,
I	 4I111.

parágrafo 2° traz a seguinte redaçao,: poderão ser incluídos no PPI(?)
k

os débitos tributários conftitiuídos até a
,

pedido de ingresso. El 4b, constitui uma

a data da formalização do

formalização até a data ,do pedido desde que o fato gerador ocorra até
k	 'I•

IItNA
31? É essa a l r

J
leitura dada para a Secretaria ou pode gerar

I

1401

questionamentóist o !solSre a dubidade das duas informa0es constantes do

texto legal?"
W 440d,,1	 , I t	 t,

In, to SR. GEORGE TORHIN - Na verdade são os fatos geradores até 31
kW I

de dezerilb,ro de 2004. O que pode acontecer, por exemplo, é ter sido

nova possibilidade ou é
4,001t11)till'''t, gerador ocorra áté

os fatos geradores até 31

julholavrado um auto de infração em junho ou relativos a fatos

geradores até 2004 e esse pode ser incluído no PPI (?). Agora, os

fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro deste ano não

podem mais ser incluídos, basicamente é isso.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - O segundo ponto até para

à eficiência e eficáciatentar trazer um pouco de preocupação quanto
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da medida, quanto as exigências estabelecidas

evento":7739 -:,•07a •déta:23/0tAval
Reg. 10.651 -79,7(

no artigo 6°, no momento

rev.:

em que solicitamos para as parcelas vem sendo garantia bancária ou

hipoteca. Os últimos três regimes que a União estabeleceu de Ref is,

•

todos aqueles que tiveram exigências similares a essa tiveram o seu
le

It V14"
êxito, mas não lograram êxito do último que não teve tal tlexiOncia. A4 k or	 •

exigência ou esta é uma formalidade que

Na realidade essa é a preocupação,p

é que

o devedor e

h

continuar com uma tentativa de 	 o parcelamento?
itnt.

O SR. GEORGE T9RMIN I tir Bom, especificamente, essa garantia só
0" 4
twItnh%

estamos exigindo em 1.1 gplca hipótese: é aquela em que o contribuinte
t i	 14

t*"ittkIk'optar pelo parceramedeo em mais de 120 mesea, isto é, em mais de dez
v'

,l1"1anos. Qualquer 1{ ; paicelamento até dez anos nã.o precisa dar garant ia
•4..

1,1z,

.0., t	 .11

lek
111 1	 I

garantia um imóvel.

Acreditamos que será uma parcela muito pequena dos

hipótese prevista no artigo 6°.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - E um último questionamento

010	 possibilidade de ingresso de imóveis e não de

4 1	 #i),'
lança a buscar garantias hipotecáriaso . civf i l 'garantias bancárias

10'1 1	11

você num certo momento pode abandonar a ilação formal com o de
/:"Ne
1,1v11,

passar assim à sua garantia. EÈe'l l é, o intuito ou na realidadkrawaa". awa...rn a oua	 m	 mur	 vam.va

4144Secretaria ainda estuda a possibilidade de reduçn Ose`r,_ v	 ,

lança

11,,111111,
dá neministração uma

1 ), 11 1	 4i1
réturàds?

IN OnbOribmento em que você se

ou na realidade

grau de

vamos

meses, isto é, em mais de dez

não precisa dar garantia

alguma. Agora ;1,alem de dez anos, nesse caso específico, principalmentedez anos, nesse caso específico, principalmente

naqueleà1; parcelamentos muito longos é que estamos pedindo essamuito longos é que estamos pedindo essa

garantid, quer seja bancária, quer seja garantia real dando embancária, quer seja garantia real dando em

contribuintes que vão aderir a esse sistema, que vão optar pelaesse sistema, que vão optar pela

é tentar trazer a discussão dos precatórios exclusivamente
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•

•

alimentares. Existiu por parte da Secretaria algum estudo para

introduzirmos os precat6rios alimentares como forma de pagamento no

PPI? Visto que nos últimos anos temos assistido uma movimentação

grande no Congresso Nacional de privilegiar os precatórios não
1

J%alimentares, o parcelamento em dez anos, temos assistido umaNo .
(1.1t.dificuldade gigantesca dos precat6rios alimentares teeni3Oseu efetivo

pagamento. Não é novidade que a administração reste ano não vai

conseguir amortizar absolutamente nada por :1 1 /corita do orçamento

	

9 1	 14
oferecido por esta Casa à administração. 	 "S"se não tivermos um

Igf
f:%	 Ibto

pagamento similar a 700 milhões de redèltitpor ano, não amortizamos
011

absolutamente nada dos precat6rios,11 4

Como resultado disso éfrrconjunto da sociedade sofrendo para
!Jrecebê-los. Existe algum estúdo da Secretaria que aponte para a

t i,	 Ii.„„
possibilidade de utilizoidg precatórios alimentares, exclusivamenteiv 	 tij

para a composição do(pkogpáma de parcelamento incentivado?
+i	 'td• .1.,

O SR. GEORGE % aORMIN - Esse assunto dos precatórios tem sido
tífobjeto de estudomf,ipermanentes da Secretaria de Finanças, inclusive o.1,

111.
nosso Secretário teve algumas reuniões em Brasília acerca desse

41.

assunto: I V o.
, ti t•

4w Especificamente em relação a PPI, fizemos questão de deixar no

projeto de lei que encaminhamos à Câmara de Vereadores, a exclusão

explícita da não utilização dos precatórios. Por quê? Porque os

precatórios vão depender de estudo um pouco mais detalhado de um

projeto de lei específico. Como o precatório, nessa compensação que

estamos propondo no artigo 11 e 12, créditos que existem contra o

município versus débitos contra o município, estamos permitindo que os

-n
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•

contribuintes que tenham crédito possam fazer esse tipo de encontro de

contas, exceto precatórios alimentares. Por quê? Porque o precatório

tem de seguir uma ordem cronológica, como temos uma limitação

orçamentária para fazer essa compensação, eventualmente, se wxgrande
V14'ir t i II

contribuinte ou um grande credor ou um grande detentor deouN tfttulo de
1)1{A

r
L irmiprecatório contra a prefeitura utilizasse todo o lit orçamentário,

itoliitt,
poderia, obviamente, bloquear.	 fo i4

,iltt

Vamos supor que um grande credor da Prefeitura queira fazer
1)1

otth
uma compensação por um crédito que detenha fontlra'a prefeitura.

1;4,, k&u iit
Então, eu tenho um crédito ..."Oqi",

•

[Ni

9	 f

114»11°

oit

LIO))
l t , boi

t„)
.1'4 1 	,

11.0"th
II

	

` ; li t 	 ‘1111
irr

ii
f or	 ,r;

Il

1:44
Iht".

4,11
ailt,

4 !I V
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Então, eu tenho um crédito de cem milhões, toma aqui, vamos

fazer o batimento. Na hora em que a gente faz isso, mesmo que não haja

desencaixe financeiro, a verba orçamentária G totalmente consumida

porque na compensação há trânsito pelo Opçamento. Nesse caso,
) .1!

prejudicaríamos toda a fila de pessoas que teriam pr'ecàtprios a
sI A IW	 •

receber porque apesar de não ter havido tfânsitp Ninanceiro
11

•11
utilização da verba orçamentária como um todor"eA t isso feriria o1 141 t,

11,11.

princípio constitucional da ordem seqüenciaI ll 'do pagamento de
' I A	 1

"N(1precatórios. Então, por se tratar de assunto w'que é um pouco mais
fr

delicadO que não se confunde muito com egáes créditos tributários, é
"

que nós achamos por bem continuar f ,, dischssão, mas com projeto de leit

rffil k ¥.1específico sobre o assunto porglie nos temos interesse em regulamentar

\011
no âmbito da Prefeitura de S„à.jolPaulo.

.1	 11
O SR. JOSÉPOLICE;INETO - NETINHO - $ só para deixar como

,,,,t,110111

informação que o Governado Estado utilizou de legislação similar ao

PPI para este elicpritro, realizou o encontro sem prejuízo à ordem
01A144rs0

cronológica, kttobokáeguiu pagar meio bilhão de precatórios. Só para«

deixar essa I t; informação, não teve nenhuma ação direta de
,f

inconstit!Ucionalidade, tanto é que o Governo do Estado mandou novo
1,0)01)11i

projeto o à Assembléia recentemente, 586/05, prevendo a utilização de

precatórios para' esse encontro de contas. Na verdade, tentamos trazer

aqui uma redução da pressão orçamentária e não o aumento. Na realidade

se houver ingresso de recursos extra-orçamentário por conta do PPI,

você pode lançá-los por precatório sem perder os cem milhões da ordem

cronológica. Então, na realidade, a motiveção para não ter o

precatório, ela não pode estar restrita a voc4 consumir orçamento na
C;)
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medida em que você tem receita extra-orçamentár¡a por conta do PPI, e

você pode lançá-lo para precatório também. ntão desabilitaria a

possibilidade de quebra da ordem cronológica. Acho que é um avanço que

vamos ter que tomar e vamos ter de discutir a fundo a possibili,dade de
1

g . 1 1 V
utilizar precatórios como esse, visto que todo tituld,410

(;»,
pública hoje é uma moeda com valor de mercado, e, inkenzmente o

On
precatório alimentar que é de um conjunto da sociedade que não tem

1 éV4'
1,1como falar, não tem tido esse valor do eu titulc91, I t . "8

WhA,
O SR. PRESIDENTE (William Woo) I L 9Ttioft a palavra o nobre

11"
Itto

Vereador Paulo Fiorilo.
P.,t

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Secretario, S. Presidente, Vereador
1!"tt

0 5 4. IfPolice Neto, senhoras e senhckeg. A Bancada do Partido dos

Trabalhadores está discutind64 1ck p6jeto de lei 388/05 e à priori tem
lb

uma avaliação positiva, màs:Ppretende aprofundar o debate na tentativaI t!,	 ti

,
de sempre buscar alternativas ou emendas que possam melhorar o

	

if	 1)

• ' I I	 .1

	

ff	 „

projeto. Nesse caso especifico diferentemente do ISS, infelizmente as

..ICK0/)
emendas que Èvgezülos não serão aceitas, na nossa opinião um erro

tkit,
tty,

porque podei:Um ajudar a cidade a atrair investimento, sem redução de
J°

receita»raté porque o cálculo da redução é feito só nas iniciativas e
tt,

não no' que poderia atrair, nesse caso específico tenho três

considerações sobre as quais gostaria de ouvi-1,o. A primeira é quero

retomar a questão apresentada pelo Vereador Ponce Neto no que diz

respeito às garantias de imóveis.

Fiquei na dúvida porque o senhor disse da possibilidade de

três formas de pagamento: à vista; até 12 meses; ou até 120. Os

rod.108 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:
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Orador(es):

•

imóveis serão apenas para aqueles que parcelarem em até 120. É isso?

(Pausa) Além de 120? E isso está escrito no art. 6 0 ? (Pausa) OK.

A segunda questão é que no art. 5° o projeto apresenta, para

os débitos parcelados em até 12 vezes, a Tabela Price. A minha4guestão
"

é que se não seria melhor usar outro tipo de referêncla, i ticomo se

1141I,utilizou para as de 120, já que a Tabela Price foi ,guestionada pelo
•/,	 I*
14,1,4j

STJ que é juros sobre juros? É verdade que em cpratos mais longos.
01:4.

ç n 	
1

tir
e k4 94'1,

E a terceira questão é que no are!"49 14endo em vista que o

I' :#

,f
atenção foi a segunda: de estar 14arn atraso o pagamento de qualquer

1 /1 .	 411parcela há mais de 60 dias l iVNWI ltentativa de equacionar as dívidas, de
V I	 ' 4 1	 i4[0..

aumentar a arrecadação" ,d4ó 0Municipio, nesse caso específico o Poder
0

» 1 (0 '0• '
Executivo não devia 'er,mais tolerante ou buscar outra relação com o

.„,
Nk,;¡devedor?	 4/1 0t,	 ,/i

S ‘1.!.
ã	

i
o eásasas minhas três questões.

tt

14 ‘	‘A'

0,;k,,SRI:( SECRETÁRIO - Com relação à primeira questão com a
d°

ti , (''	 ItgaranpialdePimóveis, acho que está claro, não é?
ti

No / Com relação à Tabela Price a idéia, eu não veria problema se

utilizou para

Mas se não é caso aqui de mudar, de trocar o reWeri'dial.

STJ que é juros sobre juros? É

Mas se não é caso aqui de mudar,

E a terceira questão é

k;1(1
contribuinte vai ser excluído do PPI semintificação prévia diante da

"
ocorrência de uma das seguintes hiptiteães. A que me chamou mais a

yth,
contribuinte vai ser excluído do PPI semlpótificação pré

" '
ocorrência de uma das seguintes hiptiteWes. A que me c

1 vista que o

via diante da

mais longos.mais longos.

Alt
atenção foi a segunda: de esUi

4

primeira questão com

é?

eu não veria problema

escolhêssemos outro sistema de cálculo de amortização, não teria

problema algum. Mas idéia é basicamente essa, que possamos oferecer

aos pequenos devedores parcela única, irreajustável ao longo de um

ano. E fornecer um carnê que a parcela fique fixa

Normalmente, os tributos têm atualização monetária,

ao longo do ano.

juros, então todo

mês vai variar o valor. Então a idéia é para os pequenos devedores ter

\_



ei/n~

garantisse a idéia de valo; único ao lon9o4dos
t	 MN.

P S 4 1!
roblema, mas a Tabela Price para 12 mes,eS11eua

II
1111

a nenhum.	 AI/
"1k

12forma de cálculo que

achomeses, eu não veria problema,

que não teria problema nenhum.

uma idéia, o

três, quatro

•	 s nr"
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uma parcela fixa, que consigamos mandar um carnê com 12 parcelas

iguais. Não veria tanto problema de manter a Tabela Price, mas se

Câmara Municipal de São Paulo entender que podemos utilizar uma outra

Com relação à exclusão do PPI, aqui" ha uma mudançaPPI,

•

/

c kt	 t)

h 111'
IN., W

04111

homologarmos de cinco anos atrás. ,vAqui lho PPI a idéia É

1=dl4"
tudo vai ser feito pela Internee; 'tudo, 100%, não vai ter

'111 4 w
o contribuinte vai acessar A Internet. Vamos dar uma sei

IN 41d
claro, ele vai ter acesso j

,; n

11.0int'	
1.

significativa na forma de gestão do programa. PãO t gé tersignificativa na forma de gestão

último programa similar a esse, do Refis,rddy& i ter unsúltimo programa similar a esse, 1.111S

anos, até hojeanos, até hoje chega processo na i i .Secretaria de Fchega processo de

homologarmos de cinco anos

tudo vai ser feito pela

o contribuinte vai Vamos

atodas as suas dividas...(L09)suas dividas...(L09)

I ' I I 	 fiIlt•

c . ,	 .
1 1 	 !Ni

0#

11(1

‘1 111
411`11li

11tt
t i l . • I 	 01

t
4d"11

l$FS'

Finanças para

a idéia é a seguinte,

100%, não vai ter papel. Então

dar uma senha para ele,
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ele está fora automaticamente. Ele atrasa uma,

parcela que está homologado o PPI dele. Então,á

•

•

Vamos dar uma senha para eles, claro; ele vai ter acesso a

todas as suas dividas e ele vai poder escolher o que ele quer

parcelar. O próprio sistema vai gerir depois o pagamento mensal; terão

relatórios mensais para ele acompanhar a evolução da suatiOlvida.
p4t,

PI1L
Então, tudo será feito pela Internet. Então, não terá tl‘transito de

I I	 J

I	 ' 11
1

E aqui uma das fórmulas. Um dostpceht
OV
lyos que estamos

concedendo são incentivos muito significativqp" isenção de juros,
4‘
Jredução de multas, esses prazos bastante ep.aspos para pagamento. E.

terceira.

inclusão de
')115 1	"1

forma autinátUa, nã
O' V44,

ele pagan arprimeira

se elelohtrasar duas,

duas, mas três ele não consegue. É por isso que são 60 dias.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Noberto,

da Liderança do Governo.

O SR. NORBERTO - Sou assessor do Vereador José Aníbal. Eu

queria fazer algumas considerações a respeito. Inicialmente

parabenizar o Executivo pelo fato desse projeto levar em consideração

papel.papel.

$11"

obviamente, o contribuinte ao ingressar nesse programa ele passa a ter
11111 )	 /í.

uma certidão negativa junto à Prefeitura. E, a partir daí ele pode

Vitli

participar de licitações e de tucigt'olmais.
li

iII ' ,
Aqui colocamos que èlg tem de manter adimplente junto ao

/	 I
4.144...4410programa. Se ele atrasa,r toias de duas parcelas ele está fora. Os 60

W
'k,101411

dias são isso. Ele p6de.,atrasar até duas, mas ele não pode atrasar a
çi

'

terceira. Agra, lduas"parcelas e ele está for4 do programa de forma
/I I'	 V

o

automática taltbém.Da mesma forma que vamos aprpvar a sua inclusão de

não vai precisar ter um atc) de homologação; basta
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primeiro, e o devedor não é sacana e sim é um atraso por qualquer

circunstância.

seguinte: está

Em função disso a primeira questão que faço é a

previsto o PPI somente para o débito tributário.

ser incluído o não tributário, levqndo em
1 1 ilfti.t . I t	 14

a do não tributário hoje é de do is bilhõese
fxçí4 4 4 	 tt

ath

•

•

Pergunto: não poderia

11,
Segunda questão: evidentemente com relaçãciP'àbt, IPTU nós temos

041'1'

atrasos que devem ser anteriores a 98, inclusiRrel ldg- 98. No ano de 98
li+ti

.4144 4à	 i/junto com o IPTU estão incluídos a Taxa do Lio, a conservação e o
k‘411 nn ,,	 11[It

sinistro, considerados impostos ilegaisPowfinconstitucionais na época.
101L

41.Não seria o caso de fazer uma remissão desses tributos e recalcular o
441t

!PI!,

41"4:11'

é a verba honorária,

advocatícios e etc.

	

/ 1	 111 ,
limitados a 5%. ,Aqui t 'tem um outro problema: normalmente esses valores

111:11if'1 0	hi0são cobrados antecipadamente. No gabinete recebemos muitos devedores.

o	
,

sujeitolKeptá disposto a pagar, mas chega na primeira parcela ela
1(

tf!	 fi	 Itf

?(//~	 •

reduzir isso para 5% como era na lei anterior de 98. E, segundo,

talvez distribui-lo durante o período todo das parcelas e não só numa

parcela única.

E, por último como uma sugestão também, a segunda alternativa,

a primeira é pagamento à vista, a segunda é att' 12 vezes; a terceira

consideração que a dívida do não

meio aproximadamente?

Segunda questão: evident

_

temos

junto com o IPTU estão incluídos e o

sinistro, considerados na época.

Não seria o caso e recalcular o

tributo com relação a 98?	 41' 111)1.	 1
"UM outro aspecto que me chama a atençÃo é

l lt	 linoi
ou seja, o constante 94 à,custos de honorártos

0.1w0fibit
que atualmente são loti , narLei 12.759, de 10/12/98,

tributo com relacão a 98?	 41 It 14tributo com relação a 98?

que esses custos foram

são recebemos muitos devedores.

representa irquase 15, 20% do valor que ele tem a pagar. Então, o
4411014°

sujeitad desiste. Então, aqui uma das sugestões é a possibilidade de
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de 120 meses. Qual seria a possibilidade dessa segunda parcela ser

esticada para 24, 36 meses ou coisa parecida?

O SR. GEORGE TORNIN - A opção de 12 meses como é um juros fixo

de 1W ao mês sem atualização monetária obviamente isso çtçraz um
k

P 44 (,benefício adicional para esses pequenos contribuintes, esSes4pequenos,140.
(14, IN

devedores. Quando você passa isso para um período mais 'Ling() você, na
04.1

verdade, está aumentando esse benefício. A correçãó"normal para os quei i , t 1 4

1111

l&
12 meses exatamente porque está embutido)aIk um outro benefício que é

0' 44 	 t
h

uma taxa de juros menor. Então, sg aumentarmos muito isso nós vamos
4141,5.

014,ter além da redução dos juros pgssadós, além da redução da multa, nós
.	 lu f

vamos ter tambémuma redllUo muito grande no fluxo futuro do
1. 41.4,wii

recebimento dessa divida il R.O214por isso que limitamos a 12 meses.

1 1l' u t li.1Com relação (Ns h4onorários advocatícios, a idéia é exatamente
I	 th

essa de parcelaidih irentemente do parcelamento
)NI'

1,11
exigia o pagamento antecipado de todos os hor

111,
juntamente, Ort a primeira parcela. Na regulamen

11 4 '	 it'`1I'
revengo 4tdue'isso estará diluído ao longo de toda

foiClír)

parcelárdento da dívida.

(Obviamente, os honorários...Vianna)

de

benefício

devedores. Quando você, na

verdade, está aumentando esse os que

010	 forem parcelados em mais de 12 meses,forem parcelados em mais de 12 meses, ele vai 41 F"taxa Selic, que éque é

mais de 1%. A Selic é superior a 1% aomais de 1%. A Selic é superior a 1% ao mêsfErit4ó, estamos limitando a
dut, ttx.

'11
k 

$110
mês4 4"2"617, estamos

$i
limitando a

é

redução da multa, nós

exigia

parcelamento anterior, em que se

todos os honorários advocatícios

Na regulamentação do PPI estamos

<
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Obviamente os honorários advocatícios somente são devidos

naquelas dívidas ajuizadas que estão na dívida ativa, não se aplicam

nem aos débitos espontaneamente declarados ou àqueles débitos que

ainda não tenham sido encaminhados para a inscrição na dividaqativa do
ti.

Ikij
Município.	 O 4 (1)1

4;0
.11).Você falou outros pontos de que eu n40 estai. leMbrado. Acho

Jor

que esses eram os principais pontos que você havja.,"
1	 111/1'
N1, ti 4w- Intervenção ininteligível. •

41 1 	 ,/O SR. SECRETÁRIO - Aquelas rmi"às5es que estão sendo
't1T"

;; n t„
concedidas, que é a taxa de limpeza públiCaPe a taxa de conservação de

OI 't

vias e logradouros públicos e uma,outrál que é a taxa de combate a

sinistros, a princípio essa ( 1 / Vemiasão, por que ela está sendo

	

„	 ‘k41111/'
concedida? Porque em algur Ivomento do passado, na história da

kt	 11

	

VII	 „,
Secretaria de Finanças dd Municiplo de São Paulo, se cobrou o IPTU" W

1 ,111 gi„
juntamente com essaw i taxag e foi julgado em instâncias superiores que

1')
1114.11

não poderia ter» no mesmo instrumento, essas duas cobranças. Então,
I,

por conta muitabliVezes de uma taxa pequena, deixou-se de cobrar a

'1!N,
principallp,que t era o IPTU. Então nós estamos aqui exatamente remitindo

.1
essaswtWkaa que foram julgadas, algumas delas, inconstitucionais ou

que nãd poderiam estar sendo cobradas no mesmo instrumento, nós

estamos remitindo essas taxas de forma que a gente possa cobrar o IPTU

que não foi pago em função dessa taxa que estava senda cobrada junto.

Basicamente é isso.

Com relação à taxa de resíduos sólidos, essa que está vigendo

nos últimos três, quatro anos, ela vai ser extinta agora dia 1° de

janeiro de 2006, então ela deixa de existir. A gente continua com a
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cobrança normal dela ao longo do ano de 2005, mas a partir de 1° de

janeiro de 2006 ela deixa de existir.

- Intervenção ininteligível.

O SR. SECRETÁRIO - Dos honorários... Ah, dos não tributáveis.
tIloti,

Essa foi uma discussão bastante forte lá quando a gentehestava

11411E

elaborando esse projeto de lei. Optou-se por não colocak4os débitos

UN5''
não tributáveis por dois motivos. Primeiro, po'kqiN eles não são

1
:4 N

significativos em relação ao débito tributário gldbp.

04,411)1,
Segundo, porque seria extremamente teg~exo o processo de

i i fitr,
Y4:91;91?

negociação desses débitos, em especial pela Tpternet. Pela Internet
41111

inviabilizaria a Internet, porque ; aí entra multa de trânsito, preço
i 1114ala,

público, entraria uma série de (rou'tras taxas muito pulverizadas, cada
1 I P

Wethuma com uma legislação específica, cada uma de uma secretaria

ItHir
específica. Então o níTAligéhcomplexidade seria muito maior do que o

”Itil"11tributário, que estáhrestrato basicamente a Finanças e à Secretaria de

Negócios JurídiO la .. tando você coloca o não tributário, você pega
,ofuN,JV

praticamente todas as secretarias, então isso inviabilizaria, de uma

't!tt
certa forMal l inclusive multas de trânsito. Então você, de uma certa

V 1 1;11'41O	 ''

formaya»pegar um parcelamento menor de alqum tipo de multa, você
141101.41'

prejuditdaria a idéia principal, que era parcelar os débitos

tributários, que é a parcela maior. Então 4 gente optou por não

incluir. Não que isso impeça, no futuro, de a gente encaminhar um

projeto de lei específico de PPI para os não tributários, mas a gente

achou que fazer isso junto inviabilizaria o principal, que era o

crédito tributário, em função da diversidade de legislações e de tipos

de taxas e preços públicos existentes na Prefeitura.

3')r
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - A última "interpretação",

então, Norberto, visto que você já se manifestou nesta Comissão.

O SR. NORBERTO - E que o Jorge deixou pendente a verba

rod.: L10 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

tributária, se é 5%.

E a outra coisa que eu ia
1144'

4
sugerir tulbém: normÉlyrite fica

(N. 11{1

•

•

lí4114.1:'
pela Internet etc. Mas eu parto do pressuposto de idiVe límuita gente virá

1"111
!taqui no Viaduto Maria Paula fazer a negociaçã"dl gão, desse projeto,

ttt

dessa dívida. E normalmente, é óbvio, todo ti2ic&deixa para os últimos
II

1;4, 140
dias para fazer essa negociação e aqui foima um aglomerado de gente

que é um negócio violento. Então, a 4 minhà sugestão aqui era de que...

Isso daí tem um prazo, digamos,qãe460 dias, se não me falha a memória,
.	 •,90. Que nesse prazo fosse iftf feita a negociação e que o primeiro

0 1	4	 jfl!, lbtovencimento ocorresse 30,, Iditt.apiis encerramento, só para evitar que o lo

„ itt1/1"111.

cobrança já com todos os benefícios do PPI. Para os pequenos devedores

nós não vamos esperar que eles venham até a Prefeitura, nós já vamos

oferecer todos os benefícios a eles. Então você, na verdade, tira essa

pressão de as pessoas virem aqui. A gente já vai oferecer. Quem quiser

parcelar com todos os benefícios, a gente já vai conceder previamente,

exatamente para evitar esse afluxo grande de pessoas nos últimos dias.

inviável, aqui na... É verdade queinviável, aqui na... É verdade que você está dizendo, qu'dNserá feito

pela Internet etc. Mas eu parto do

aqui no Viaduto Maria Paula fazer

dessa dívida. E normalmente, é óbv

virá

1:44

pessoal viesse no ge~dia ou nos últimos dias. Isso a título de
11

pessoal viesse no úlleipgoldia ou nos últimos dias. Isso a título de
k

V411

dl Ndsugestão.
J
ok."	 1

i 	 I	 11,01
O SR. 11 1SECRETÁRIO - Na verdade, o que a gente pretende fazer é

11

14!,
até um , pouqUinho além disso que você mencionou. Esses pequenos

'111
4 t o	 1,

devedorèt ;principalmente esses que vão parcelar em até 12 meses, nós

vamos fazer a inscrição automática deles e já vamos mandar o carnê de

""e)
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Então, eu

O SR. PRESIDENTE

Vereador José Police Neto.

encaminhado

Valéria)
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pergunto se há mais alguém no

plenário para se manifestar.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Pela ordem, Sr. Prçsidente,

11'1111só para um esclarecimento. 	 til,
(t,d 1 	 t

só para um esclarecimento.

portanto é uma sugestão que a gente

debates, porque a remissão

só para ficar claro para o conjunto

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NET

falou da questão das remissões, as

i115i

f

°I'41:11 11'0.

41.

at'
Vt.; ,f''	 •

,0	

10

(1011
hor

1"N

remissão não fà!Z'íPárte de nen4um projeto
It I

o momentoí.
A	 1	 )

11:4i
ques4o4APse essa é uma sugestão... (L11

.1,111t14"111'

%V •

n`l is ”t*.(William Woo) - Tem a fpfela(rra o nobre

1 1 o'

)
NETINHO - (Pela ordem) - O Secretário

.,11 1 41 1,., IP
Ses, as remissoes trab constam do projeto,

11,0
a gente faça'tessa alteração aqui na Casa,

"1 tt
:onjunto . daqueles que acompanham os nossosos nossos



!,00:11

ExecutiVO disciplinando isso?

O SR. GEORGE TORNIN - Na verdade estamos conversando

façamosPLou . por substitutivo, ou virá uma emen4a aditiva porou virá uma emen4a aditiva por parte do

isso com

itaila	 6 6	 Yck eattio
TAQU1GRAF oAn°	 do
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Então, eu questiono se essa é uma sugestão que possamos

•

trabalhar com um texto de remissão por iniciativa legislativa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr.

Secretário, Dr. George Tornin.

O SR.

verificar porque como não é um assunto da SeoptâtO i de Finanças, é
ii!t

14	 t

1111411

hld
avaliado lá pela Secretaria, mas eu vou teritaminhar essa sugestão que

n	 ro I II	 h
está sendo apresentada nesta audiência publica para que seja analisada

I ‘)1§1,4 1.l	 ifpela Secretaria de Negócios Jurí hpictis,.
,k

Desculpe, você faldUllisobre a questão das remissões. Essas

	

'	 ;bit&
remissões estão em um outro,projeto de lei, não exatamente...

O SR. JOSÉ POLICM I NETO - NETINHO - As remissões tratadas aqui
„.	 ''t;

t• " It i, 11

ti 
On ‘lx 0°

'1!t i	4t'

ouc-ueuel y ,	 ueorse -kournin.	
1114

t
r('0 SR. GEORGE TORNIN - Com relação a - esqueci de responder uma

pergunta - 25%, essa pergunta eu pediria um tempo por igvek.00Vou ter de
11.1$ia 1f~

uma questão muito específica que afeta uma carroira nque está vinculadauma questão muito específica que afeta

à Secretaria de Negócios

avaliado lá pela Secretaria,

à Secretaria de Negócios Jurídicos, isso lphviamente tem de serJurídicos,

mas que

ser

está sendo

naquelas quenaquelas que foÉamir -julgadas inconstitucionaig pela Suprema Corte.inconstitucionaig pela Suprema Corte.

Então, na reaM,dade, como isso não faz parte 4e nenhum dos projetoscomo isso não faz parte 4e nenhum dos projetos

a suaque chegounaLsta Casa, a sua sugestão é que por emenda parlamentar osugestão é que por emenda parlamentar o

a Liderança do Governo de forma que seja apresentada uma emenda

aditiva, quer seja nesse projeto do PPI, quer seja o do ISS que também

está nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Não havendo mais nenhum

inscrito, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 388/05,

(-1
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•
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de autoria do Executivo, que institui o Provama de Parcelamento

Incentivado, PPI, no Município de São Paulo.

Gostaria de agradecer a presença de todos, em especial aos

membros do Executivo que participaram desta djecussão, ao Srr.„ t George
pN,

a•Tornin, Secretário de Finanças, ao Dr. Robson Barreirinha t ' , Chefe da
4t,V

41.44flik,Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de FinagTas"ão Coronel
•Or
k 

fljJ

Nevoral Alves Bucheroni(?), da Coordenadoria de Segai-ai-19a Urbana..
;I

'11,JVSolicito que a Assessoria marque paraa lp±bxima terça-feira,
ti	 `11

!)
lt•	 I.	 ,ie

salvo engano, dia 30, às 12h, audiência
jil
vpliúbca ao PL 201/05, de

1; n ,1
autoria do Vereador José Police Neto. 0.

"
1

Para encerrar, agradeço a todos i,os Vereadores da Comissão de
114

1 :141
111_1,

Finanças e Orçamento, em espec,tartaps Vereadops José Police Neto e
I,	 I)
4h

," Ir
Paulo Fiorilo, sempre presentes nas audiência § públicas. Esta é uMã.'

ti	 1

das poucas Comissões PerManentes desta Casa eg, que não há pendente

nenhuma audiência pública) i independentemente de se tratar de projeto

"i
de Executivo ou de,,We'teadores ou ex-Vereadores nesta Casa.1

il k ti ilt

Não 'lleverido mais nada a tratar, considerando as notas
11

,
taquigráfica/sigeradas nesta reunião como ata da presente audiência.

'41.1'411
it ,11

á f$4 Está encerrada a audiência pública.
.G0111.111'

.1w

• )-;

rod.:L11 fl.:2 taq.:V.KARAT
Orador(es):

rev.:
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e José Police Neto.nice Neto.	 1144

ULkt,
1 . 4, I!

Gostaria de convidar para fazer parte desta Mesd oV'Ilereador
t i o p	 !

q:1!
Permanente da Saúde„CleSta Casa.

a i ' 1
, 312/04, 143/059t 248/05, 313/05,

Toninho Paiva, Presidente da Comissão

Iniciamos agora os PLs 294/05,

uso e

Obras

meio-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
TAQUIGRAF1A c'ha n°	

do

Processo no •SV I /03

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos. Declaro

aberta a 17 a audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes os Vereadores William Woo, na Presidência, Francisco Chagas

'

#11

361/05, 396/05, relativos ao zoneamento urgii0eo-ambiental e

(pt , '4111
ocupação do solo. Os PLs 472/05, 489/05,1êlativos ao código de

V'‘h

ambiente. Os PL 286/05, 460/057relativos ao sistema de vigi
;

f.

sanitária, epidemiológica e ' 4"Cle 'aúde do trabalhador. O PL 5

em principio, um
i)

-=
tempo de tres ! minutos para cada orador. Questões incidentais serão

decididas/na'forma do Regimento Interno desta Casa.
/1

I m 4áDaSsemos à discussão do PL 248/05, do nobre Vereador Toninho
dkikV

ht.

Paiva, Noique dispõe sobre entrega do Estatuto da Criança e do

Adolescente, ECA, no ato da matricula nas escolas da rede municipal de

ensino e dá outras providências.

Tem a palavra o Vereador autor do projeto, o nobre Vereador

Toninho Paiva.

O SR. TONINE0 PAIVA - Bom dia a todos. Meu prezado Presidente,

Vereador William Woo, Presidente da Comissão Permanente de Finanças,

365/05, todos relativos à criança e vao adorefflgeRte. Os PL 80/04,

ocupação do solo. Os PLs

e Edificações. 0 PL 132/04, relativo "a'- politica municipal dee Edificações. O PL 132/04, relativo ã' política municipal de

361/05, 396/05, relativos

de	 lância

-	 -
n 1	 it

14P4
relativo à Guarda Civil MetAipolitana.

•T
,tuilwk/L

As pessoas qáé qgiserem debatê-los deverão inscrever-se com a
„ 1 1 (li!

Ii411

Presidência estipula,Secretaria da Coiissão. Esta Presidência estipula, em principio, um

O PL 581/03,
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matrícula, para que ele possa tomar

distribuir aos pais dos

3

~na
• •

/	 Yão "itrh
TAQUIGRAFI Aoiha nb -	 - do

:r0t-P5Ç c, no nrg//0 3
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orneracçc,

Vereador Police Neto, Vereador Francisco Chagas, eu gostaria de dizer

aos nobres Colegas e aos presentes que quando foi criado o Estatuto da

Criança e do Adolescente houve um avanço muito grande nessa área, o

que dava uma segurança ao adolescente e ao menor. Esse avanço se viu

t.

1)1
ft

11não só aqui na cidade de São Paulo, mas no país e atravessou
.t

, lk
fronteiras esse estatuto. Lógico que é um estatuto que j& tpóderia ser

1.

revisto, porque ele já tem 15 anos de existência e"'precisava se fazer)	 A'At

;	 t
"

Mas a finalidade deste projeto, nobre'iVereador William Woo, é
t),

l i kt i; 410

que a gente comenta muito da importânciakildet-tem o Estatuto da Criança
;04i1 1.

e do Adolescente, mas onde que a pppul4ão, os pais dos adolescentes
1,s-,;141

têm acesso ao Estatuto. Então é'. : m'
,
ídificuldade muito grande, V.Exas.

AI.
11

adquirir,

COM

municipais,

alunos,

conhecimentos direitos que eles têm, os direitos e obrigações que
r	 At •A1,A

1,	 t.

eles têM!, oporque é completamente desconhecido. Foi um avanço muito
itooriki

grandeAporém, não se tem acesso ao Estatuto.

Então, nobres Pares presentes e público que nos prestigia, eu

fronteiras esse ser

revisto, porque
t.;

"

se fazer

uma revisão.uma revisão.

Woo, é

e S U AI.	 =.,)sabem que o problema sócio-conômico do brasileiro para que ele possasabem que o problema sócio-éêóhômico do brasileiro para que ele possa

juntamente

(111141')

aos responsáveis na

possa

•	 1,

11,)
3sa comprar, Então estamos faze]

41. Ult:ora os nobres Vereadores, faç
'41

‘1
" N ; `Lno .paso 'da Prefeitura, possam

fazendo este projeto para que,

façamos com que as escolas

e obrigações que

entendo que é da maior importância o responsável pelo adolescente,

pelo menor, ele possa receber pelo órgão público um Estatuto. Com  isso

a gente estaria abrindo pela área municipal, pela Prefeitura do

Município de São Paulo, que posteriormente, com certeza, outras áreas,

como do Governo Estadual e outras entidades poderão realmente também
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se juntar com as entidades. Essa é uma parceria, Vereador William Woo,

que poderá ser feito com outras entidades, eu acabei de fazer o

Estatuto do Câncer com uma entidade particular e fizemos acima de 30

mil com a propaganda de uma empresa e V.Exa. tem que veln.4 com é
1,01/44,t)	 nt

requisitado e pouca gente conhece o Estatuto do Cânceri f: iEnao é a
t4i,

ttl,
mesma coisa do ECA, o Estatuto da Criança e do Adoles'éente. Então

_	 i,fiIItJ
fizemos este projeto para que realmente ele possa,itér facesso, saber no

a "
1»)1,que ele pode ser beneficiado, mas, também, as süastiobrigações.

,.

ti$b:111,

	

O SR. PRESIDENTE (William Woo)	 ¡Tem a palavra o nobre
'RI	 11"

	

P,	 'tugi
tipxVereador Francisco Chagas.	 V if
!•1

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Bom k'dia a todos e a todas. Sr.
1411t

„ 11‘1
Presidente, Vereador William Woc5: 11bObre Vereador Toninho Paiva, nobre

'2	 t
% t 	 n I

Vereador Netinho e aos presentès queria me referir ao PL de autoria do

!)ít
Vereador Toninho Paiva,. nTA R248/2005, como sendo uma medida de muita

0$ . {	 tr

Itorktl'
importância, porque nós,mo Brasil aprovou o Estatuto da Criança e do

'4‘)
Adolescente já faz illSuanos e durante todas as comemorações, e chamo

gib

41	 It. R:Vcomemorações et i,áigumas pessoas disseram que não tinha a comemorar com

relação aoEstatuto...
i í 	 .4

N
WI

.,,
rho-
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...que não tinha a comemorar com relação ao Estatuto da Criança e

Adolescente, que sempre foi objeto de polêmica na sociedade, nós

consideramos de extrema relevância para as conquistas da criança e do

adolescente. E mais do que isso, a possibilidade de dar maior

t
divulgação e compreensão sobre um código de direito de'lpl'oteção à

è

14 ,, 14criança e adolescente no atual estágio que nós vivemosoha'sociedade
SI	

I ti,t t 1 1 ttt,
brasileira é uma medida de extrema importância. 	 Ow

411 -ti ti.„,í,.( "(0
Queria aqui aproveitar a oportunidade, It tpára parabenizar o

II

Vereador Toninho Paiva por essa iniciativa eftenho certeza que essa

5¡!1!,
interação a partir da matrícula da ,,seScola com a comunidade,

•

especialmente com o pai e a mãe •da criança possibilitará uma maior
W4t

compreensão e uma valorização desse! ) Estatuto que é uma conquista da
4 h
4 í r

Meus parabéns, Vereador.

10114i'l

010
Ittiti.

ff4

d1
	 't t ,ttl.

t
ti, .t/'	 IIadolescente': Agradeço e tenho certeza de que poderemos contar com sua

particilSação não só no voto, mas, também, fazendo com o mais rápido

possível a gente possa aprovar.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o nobre

Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Queria, primeiramente,

cumprimentar aqueles que acompanham hoje esta audiência pública. Na

interação a partir

especialmente com o pai e a maior

compreensão e conquista da

cidadania brasileira.cidadania brasileira.
v141

I	 1	 11

O SR. TONINHAIVA - Eu gostaria, nobre Vereador Franciscogostaria, nobre Vereador Francisco

Chagas, de agradecer'á colocação de V.Exa., agradeço seus elogios ede V.Exa., agradeço seus elogios e

sei da atualçãani. Ide 'V.Exa. nessa área do menor. Portanto, asa área do menor. Portanto, a

conscientização que V.Exa. tem e da importância que tem isso para oda importância que tem isso para o



sua defesa

da Criança

'6n,a/t a	 •	 50ão
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verdade a audiência pública tem como tarefa trazer à sociedade um

conjunto de informações das matérias que estão tramitando e neste

momento quero parabenizar o proponente, o nobre Vereador Toninho Paiva

por dois fatores, primeiro pela presença dele e a defesa oraldo seu
.	 Plti,

p1 ' 1, eprojeto, essa é uma das questões que nós estamos insistido t imito nas
'

t4; 4audiências públicas da Comissão de Finanças e Orçamento,t h porque nada
.t!

I•èt t 'tI
ir

publicização do

M 4

O Estatuto completa 15 anos, a legislação é extremamenter,
f"4 Wmoderna, foi extremamente ousada') I para a época, mas de baixíssima

aplicabilidade. Há de reconhecer c litie os órgãos públicos, em particular

	

,1	 I
os Executivos, tiveram pouco a contribuir com a implantação do

	

0' 4 	 it
4/01"t,

Estatuto da Criança e"do~lescente, as conferências e toda modelagem
."1

1	 ,
que foi sugerida'para

/
 se constituir verdadeiro direito à criança e

adolescente poN3rco,,, avançou. Acho que um primeiro instrumento, e que

lkt,
devia terflidq pensado quando da edição preliminar da norma, era dar

ffI

publi,cidgder a este texto legal. Passados 15 anos a gente pode ter a

oportunidade hoje de iniciar esse projeto e que é só um inicio, se a

gente não exercitar com a lei a lei não vai trazer justiça e a gente

sabe muito bem que lei que não traz justiça não tem razão de ser.

Então quero aqui render meus votos, que a gente consiga num

rod.:CO2 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

mais oportuno do que

' 1 1 41, X
oral, e identificar como membro da Comissão Ex'trá9í.dinária

`4	 41IpI 4-0e Adolescente, que muito a gente tem quefavançar na

ECA. Estatuto da Crianca e Adolescente..4ECA, Estatuto da Criança e Adolescente..4

411kw$
ter o proponente da matér~ndo

é extremamente

mas de baixíssima

os órgãos públicos, em particular

implantação do

Estatuto

processo célere a votação do projeto e, depois, encontrar parceiros

sim para que tenha menor custo para a sociedade a edição e

distribuição dos estatutos nas escolas, acho que isso a gente pode



el/in~a

importante para a gente, que são nossas futuras gerações.a a gente, que sao nossas =uras geraçoes.

1.' t è 10	 "
queria parabenizar o proponente e parebenizai'là4Presença

1 4 0 	 •
Então

de Ydo ",tdo
TAQUIGRAFIA' olha "0- - do
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buscar em função de parcerias inclusive, mas o que é importante é dar

publicidade à norma. É uma norma de importância significativa e que

traz para a sociedade o zelo e o desenvolvimento daquilo que é mais

dele aqui para fazer a defesa oral, coisa que não tem,sido'kpraxe nesta

. 1 1 k títsik0'
Casa, mas que vamos fazer uma praxe pelo menos narsàa Comissão, como

"t•

4 4 14
deliberado pela comissão e apoiado pelo Presidehte h t"Parabéns, Vereador

t.	 4.

Toninho Paiva e vamos em frente com a matér4.a. t v I
1)"

N IN1$o sR. TONINHO PAIVA - Sr. Presiden'te ., aproveito para agradecer
P

o nobre Vereador Police Neto pelas suas palavras e pelo brilho que nos

n I tt.,	 1/'
trouxe ao tomar conhecimento t ecomt ) profundidade da importância do

rWr	 9V
projeto. Então eu façoquestadtde dizer, já presidi várias comissões

V I	 / I 	 I4;)0
nesta Casa, hoje presido la) Comissão de Saúde, 	 a importância que tem

tt0"
Vereadores Police Neto;, William Woo a presença do autor do projeto, ou

possa, se for

projeto.

Aradeço a V.Exas., ao Presidente William Woo, que tão bem tem
tt 14'4,14'

41	 11 4	 1t1

encaminfiada; como Presidente, a Comissão de Finanças e Orçamento e se
thJ llfllt

ninguém ígtem mais nada a perguntar vou me retirar, porque agora tenho

uma reunião da Comissão do Idoso, da qual sou Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de indagar do

público presente se alguém gostaria de se manifestar sobre o projeto.

(Pausa) Não tendo ninguém inscrito, dou por encerrada a primeira

audiência pública ao PL 248/2005, de autoria do nobre Vereador Toninho

Paiva, eu dispõe sobre a entrega do Estatuto da Criança e do

Casa, mas que COMO

410	 deliberado Vereador

Toninho Paiva

O SR. para agradecer

fi
14 „41

.,	 `1.	 '1)

até mesmo do relator pára que numa audiência pública ele
: 11 1

W
 o

411° 
questionado, ppderhexplicar o motivo de ter apresentado o

q te.	 '14,

autor do projeto, ou
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nobre Vereador Augusto Campos.reaaor Rugusto uampos.	 (!t14

;	 ;•
ittPassemos a discussão do PL 80/04, de autoria do nol5r),,1

PI ! 	 1/1

*til,

0 1 " 411
1 41( 1 . 4

Xt

(	 41 ; '11
1 F.	 h

fo),(1

l'i„,;1"'
"It

ttJ #.
	 n 1

11

•

/ de Yd "/r,rÃ
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Adolescente, ECA, no ato da matricula nas escolas da rede municipal de

ensino e dá outras providências.

Gostaria de convidar para fazer parte desta Mesa o amigo e

1"t

ft"Nt
ei

$ 1	 (	 !)
PI* 'th0 ,, 1 0 1 4'

I 111 11
ttl t )1 '

1	 hl(

• 1.
• 'II) 1

i	 '410

,
(t.

11'.1
Vid

.1

1 1[0 1"‘ 111

isOf)
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Passemos à discussão ao PL 80/04, de autoria dos nobres

Vereadores Arselino Tatto, e Augusto Campos, que estabelece área que

especifica, para implementação do programa de requalificação urbana e

funcional da região da Rua 13 de Maio, pró-Bixiga, e dá4 outras
pth,

I . 4 V
providências.	 !()

tif
oII I ,	 11,

O SR. AUGUSTO CAMPOS - Bom dia a todos, nobre oVer#ádor William
, f1	 '1 	'I§

Woo e todos integrantes da Mesa, logo que fui eleito 
)t,
Vereador, uma das

t	 ,t 	 •

fli
coisas que mais me chocou aqui, é que a Caila»âm	 rvIiie praticamente no

anthl.Jcentro do Bixiga, e não havia integraçãornenhuma entre esse espaço
11°

1;4, gt,0
público e o bairro ou a região onde ela	 ,localiza. Vivemos cobrando

(f"t 1 1 1 	 I.
das empresas a questão da responsabilidade social, e um órgão público

e um órgão multipartidário, que, saoas câmaras de vereadores, teriam

" )vX
tudo trazer o povo do Bixigü á ocupar esse espaço, que vagarosamente

Em segundo lugarwi l o bairro do Bixiga concentra pelo menos 80%Bixiga concentra pelo menos 80%

outro lado, ele tem uma tradição,

na gastronomia,t hle a região central da cidade tem uma populaçãoregião central da cidade tem uma população

1,0140
no grauvde deterioração.

Então, eu e o nobre Vereador Arselino Tatto, juntos, começamos

a batalhar, para que o Bixiga pudesse, dentro da cidade de São Paulo,

ter reerguido seu valor histórico. Aí foi que apresentamos esse

projeto, no intuito de, se a cidade de São Paulo é onde o turismo é

essencialmente de negócios, oferecer gastronomia e uma atividade

cultural aos turistas que ficam aqui, por dois dias. Acredito que esse

providências.

Woo e todos integrantes da Mesa,

e um órgão teriam

que vagarosamente

	

F i	 11

vemos o pessoal ocupando,r,
st4"01

vemos o pessoal ocupando, r, 104,.

4,, 1.0
t i 	 'ti

i t 	 '11
da atividade teatral 'da Cidade. Por outro lado, ele tem uma tradição,

f,
!	 ,v

,v	 110,

-I;	 •4)
s)relatívaménte pequena, mas uma oferta de emprego muito grande. Aí

.
1 ,	 tt

vemosolum4,grande contradição, no grau de pobreza que vive o centro e
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seja um dos pontos muito importantes para se revitalizar o Bixiga.

Então nosso projeto vem de encontro a um projeto que foi feito por

vários arquitetos, sobre a restauração do Bixiga num concurso

promovido pela empresa municipal de urbanismo, se não me engano, em

tf
1989. É isso que queremos com esse projeto; que essa t área tão

140
kt.

importante para a cidade, com um valor histórico inestimável, saia do
0'

período de degradação e entre num período de recóhquista do espaço.
I	 gh'l
N, X

Isso tem sido proposta dos governos municipais &reaVate do centro.
II

sínt.
Tarribém acredito que o Bixiga faz parte desse centro. Aí, nosso

projeto procura se inserir nessas propostas, de tornar o centro
"mxt

!
Muito obrigado, e bom di 	 odos.

O SR. PRESIDENTEMi lliãm Woo) - Tem a palavra o nobre

Vereador Francisco ChagasJt;N
,

O SR. FRANCISCO,,CEAGAS - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

1!

.4!
V.Exa. por.essa iniciativa.

Ar
1,001'0

deteriox'ação durante um longo período; e está havendo esforço dos

últimos governos. Refiro-me mais especificamente ao governo passado,

que teve à frente a ex-prefeita Marta Suplicy. Houve um esforço muito

grande, repito, acompanhado inclusive pelo Governo do Estado, de poder

elevar o nível de desenvolvimento e melhorar as condições e a vivência

dos moradores do centro, e transformá-lo num lugar não só habitável,

Aí, nosso

novamente o centro da cidadeinevtrnn	 nem,ni-reN An n4AmAnk	 h

aproveito aaproveito a oportunidade para cumprimentar o nosso companheiro Augustccumprimentar o nosso companheiro Augusto

Campos,Campos, vereadorit,Clesta Casa na última legislatura, e parabenizaxna última legislatura, e parabenizar

que a,0441Sapemos que a nossa região central passou por um processo dsnossa região central passou por um processo de

e está havendo esforço dos
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como também num lugar de destaque que merece a região central da

cidade de São Paulo.

Esse projeto vai nessa direção, nesse caminho, e é uma

contribuição, em especial quanto ao Bixiga, de ter a importância

histórica que tem para a nossa cidade. 	 0 1 1 h
d0 41

Aproveito a oportunidade não só para me coloca ladisposição,
l'
1,0h14's

mas também ser favorável a essa iniciativa do nobré ,Vereador Arselino

Tatto, juntamente com o nosso

legislatura, Sr. Augusto Campos.

Essa é uma contribuição

P4t
001,1,31

Muito obrigado.	 i 1
l t 	 ti

O SR. PRESIDENTE Oilliám Woo
f' ! !	1)1

Vereador José Police Neto.1'>,'"

	

ifif	 .
O SR. JOSEPOLIÇE NETO - NETIN

„	 '"4)

discussão do cen o, e observar algumas
1 ‘1/'	 1)I , 3otki

de uma erudiçãoppara quem teve um pouco

reconhecen,Rue a Treze de Maio, a Rui
n !

d'	 1

Bixigai "constitui-se no grande centro
III . 	 I

aproveit6u durante muito tempo.

Então para quem (Paula)

nesse caminho, e é uma

contribuição, em especial

cidade.

_
011-:4-

o companheiroN lvereador da última
1+1	 `ti

01/14111j

/I
h qi°

P4 'h V
"de grande ftrelevância para o centro da

II111

1kt

Woo) - Tem a palavra o nobre

- NETINHO - Não podemos começar uma

questões, que são brilhantes,

pouco que passou pelo centro. Vamos

a Rui Barbosa e aquele entorno do

cultural que a juventude
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Então, para quem teve oportunidade de ir ao Bixiga testemunhou

aquilo que o Bixiga tem de mais importante que é a sua capacidade

diária de inovação, na questão cultural arquitetônica, na boa ocupação

	

realizada para trazer nova qualidade.	 ff' tlx
1,

11,01

	

L para trazer nova qualidade.	 r 11"tv
,ito

Na realidade, é apenas um processo de recuperação porque a„
,t

cultura que está naquela região, „os padrões arquitetônicos que lá

foram estabelecidos, não precisde uma nova qualificação, precisam
"It

041,	 10
ser expostos de novo parafpermitir à sociedade se apropriar desse

beneficio.
0111'	 4

blit0/110
Por que digo'lisso? Porque um dos centros daquela região é a

	

199	 4

Avenida Rui Barb,6sa. 'Rui Barbosa traz um ensinamento muito forte na

0	 I	 1 1„0	 .
sua Oração aós. 11 Moços quando ele aborda a capacidade diária que a

juventudelltem t lAe se indignar com o que está errado. Acho que o maior
a0 V'sh

ti	 • l 	 'kl
exemplo'itie. podemos ter num processo de recuperação do Centro é se

indignar' com o que está errado, a ocupação equivocada do ambulante, a

ocupação equivocada do comércio irregular, a forma como a

administração pública permite degradar as áreas coletivas. Então, acho

que a semente mais forte do Bixiga é essa capacidade de se indignar

com o que está errado e recuperar o que está certo.

Ainda temos clubes funcionando no Bixiga. Temos um clube em

que o presidente desta Casa, histórico presidente, Paulo Kobayashi,

histórica e pacífica da habitação, na exploração positiva comercial,
Iti

gastronômica. Temos de reconhecer com bons olhos a iniciati 'v4?desde o

decreto que consolidou o programa em 89 até a consolidação em lei,
‘ 1 	 41

agora, de um programa definitivo de recuprO‘o; até porque
OtCs

ik
requalificar está muito mais próximo da ativiaatle"cultural que será

tIl
IP	 't



rod.:C04 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:7788 'it-'21"1:1ára....06/0
Reg. 10.651à

Al5Pd3Mvarev.:

'Concna	 • •	 Yd "e&

TAQUIGRAFIA' lhan" — -- , d°nn••	 %m/	 NXIILN	 1.11

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 1/0;Processo no

freqüentou sua vida inteira: o Clube Sarakura. Ele está lá, cravado no

meio do Bixiga. Ainda recepcionando lá os boêmios que vão discutir a

atividade pública e política de São Paulo no Bixiga. Temos lá uma

parte da vida de um outro vereador, Marcos Mendonça, qque foi
.t

í

Secretário de Cultura e que iniciou sua carreira política num' espaçoxt.0
,11

ItAí(“1,
Portanto, Augusto, quero cumprimentar a iniciativa e trazer a.1	 '0111

1 1 V 40iniciativa do decreto para uma formalidade 4lègàr, mas não quero
n I!

tt,desistir enquanto não começar a implantaçao. Sabemos que a
thti

administração pública tem uma caracteristlba de orbitar por diversas

prioridades e quem determinada , que 'tudo é prioridade nada é
it	

h

"
prioridade. Priorizar o Centro OSteCgtar a obra mais importante.

Então, quero poder d2211iãr no processo . de tramitação. Eàta é
-1 n ,,t1

a primeira audiência. Vamciver se até o final do ano temos essa lei
,1:10111para produzir os efeilosnecessários para que aquela região que tem a41t

arte, a gastronoinia»a cultura como ferramenta de desenvolvimento

social seja uirnaAf iãramenta de verdade no desenvolvimento das pessoas
‘1 ! ! 1. 	 ".que optaram, pelo Centro. Até porque quem opta por morar no Centro tem

11",11
`1 : 3 1 ' 11

essa tvcarasteristica de se aproximar dessas atividades extremamente
1 4,0 141 II'

envolvelites que o centro de qualquer pólo urbano tem. E o Centro de

São Paulo mais forte do que quase todos têm isso como marca

preponderante.

Parabéns ao Augusto e ao Arselino pela iniciativa. Mas, tem um

processo vigilante de depois de traduzido em lei ' a gente consiga a

implantação do programa.

cultural no Bixiga.cultural no Bixiga.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Alguém mais deseja se

manifestar? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, encerro a

audiência pública do PL 80/04, de autoria dos nobres Vereadores

Arselino Tatto e Augusto Campos que estabelece área que especifica
1 R

t	 t/ 4A•

para implementação do programa de requalificação urbana e t v`fundional da
‘1(r

'obre Vereador AugustdvCâmpos.
I I $11"

P I R 	 Li t I)	 H
MIOS - Quero f egradecer essa deferência e me

aft;• 1 ,	 1,

todos os vereadãres desta Casa, assim como o

Não achMIOs!,que somos os donos da verdade. Se

totalmente abertos a discutir as

um feliz trabalho. Peço para me

Woo) - Quero convidar para fazer

parte da Mesá:;o Coronel PM Nevoral Alves Bucceroni, da Coordenadoria
, 1	 V	 11da Secretaria de Segurança Urbana do Município de São Paulo.

el t- Int i

11 'Passemos à audiência pública do PL 581/03, de autoria do nobre

Vereador Farhat, que dispõe sobre o pagamento pelos promotores de

espetáculos à Guarda Civil Metropolitana pelos serviços prestados nos

eventos esportivos e artísticos.

Convido a Dra. Cristiane Avizu, assessora do Vereador

Farhat.(Pausa)

(Como não se encontra...Regina)

deseja se

região da Rua Treze da Maio,

Agradeço a presença

audiência pública.

Tem a palavra o nobre

O SR. AUGUSTO CAMPOS

"
pró-Bixiga, e dá outras proiii.dêricias.

I.	 4 1 4 , '-#kldo nobre Vereador Augusto Campos nesta
1	 11111

iti • I
311 44 1 '

4.

h

colocar a disposição de todos

Vereador arselino Tatto.

alguém tiver alguma sugestão-algum
fI

Notde lei, quero dizer que ll dstamos
q

sugest8es. Quero deséjar, fia todos
.n 11,	 ,1

1.

retirar da Mesa.1/11''''d
1 V 1

O SR: PRESIDENTE (William

• •a crítica, algum adendo ao projeto
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Como não se encontra a representante do Vereador, eu pediria

mais um tempo ao nobre representante do Poder Executivo, ao Coronel

Buccerone (?), e passaremos então à discussão de outro projeto nesta

audiência, até o retorno da assessora do nobre Vereadorp,Farhat.
'ti ,tPassemos ao PL 294/04 de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que

ttt
limita o número de alunos nas salas de aula que mateceàlunos com

necessidades especiais. Neste momento,gosta£'2.at 1  de convidar,
II 

01
2 1:	 , 41/representando o nobre Vereador, o assessor Dr. 'Eusoh t-Gabriel, para que

E‘
O ul l I,assome à tribuna e o microfone de apartes.

pii, ' bifo)
O SR. ÉDSON GABRIEL - Bom dia,1 1 Ors. Vereadores, presentes.

Apenas uma correção, eu sou profewr Edson Gabriel. Deixa o doutor
t 44
i0 41114k,

I II
	 I

O projeto do Vereador Carlos Giannazi que, como todos sabem, é

diretor de escola - c,omc>1. também - da rede pública municipal há

1,L:1°41»
muito tempo, inscreve-sena perspectiva de sair um pouco do discurso e

(
t

#1	 kentrar na prática. 'Ainda, recentemente, esse projeto passou pela
Ite rti n it	 14 II

Comissão de à1tica4ão e perdemos um tempo precioso nessa comissão
4I,

I 4discutindo5„no,meu modesto modo de entender, uma pequena bobagem. Se o

g' .f ;	 4
nome ,mais Forret° ou o nome atual é criança portadora, é criança com

deficiériCia, é criança com necessidade especial. Quer dizer, enquanto

os poetas discutem as questões semânticas, as crianças estão sendo

colocadas, empilhadas em salas completamente lotadas, sem nenhuma

observação de critério de qualidade. Acho que esse projeto de lei,

como vários outros do Vereador Carlos Giannazi, entra na questão não

apenas da vaga, mas da busca de uma vaga de qualidade. Bem a propósito

do projeto de lei 318, que foi também objeto de discussão em uma

mais para a frente.mais para a frente.	 't
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audiência pública de quinta-feira, desta semana, em que o Estado vem,

cada vez mais, se enfraquecendo e abrindo da mão das coisas que são

obrigação sua. E o Estado na questão da Educação vem, desde há muito

tempo, fazendo discursos, criando legislação, parâmetros ,.1.1
1/4
f

I 5	 4,	 Inovas propostas, éescola disso, escola daquilo, familia' pa t ëscola,

escola na família, escola aberta. E a questão efetivai,d~ndimento,

da qualidade do ensino vem ficando para trás hálkiebato tempo. Então,
1 0 1 41

i tt 1 11	 fl
esse projeto de lei do Vereador Carlos GiannaziVtrOemos o cuidado de

4
!)

visitar várias . escolas da rede municipalddel l etsino para cruzar uma

questão simples, quando você tem mais 
14
gentatendendo a mais crianças

1 1 	 1

	

Itt,	 I
e alunos com necessidades especiais, ou com deficiência, a qualidade do

atendimento é, sem dúvida, miii 't'Irrelhor. É uma questão bastante
t	 jr trí t

fir".simples, nada polêmica. E como i .urri médico 	 que em dez minutos tem que
. r i	 l I .	 ;)

»fatender cinco ou seis paciehtes, seria muito interessante que pudesse

atender um pacienteén 50; 60 minutos. Essa questão da qualidade do
0114»1atendimento está /  ¡muito bem-colocada e não é da ordem discutir

.i0"‘)corporativismdr ite.i'vindicaçã.o de professor, isso aí já vem há longo
1 1 1 	 4,

1,11tempo. Conyenaamos com pais de crianças que buscam vagas nas escolas,
0/1:,;.4111.°

e qur,nao encontram nessa vaga oferecida uma qualidade de atendimento.
900 -

IINesse tentido é que o projeto vem caminhando e merecendo atenção das

pessoas que efetivamente ou precisam ou oferecem seus serviços nessa

questão, que é o atendimento das crianças com necessidades especiais.

O projeto do Giannazi é do ano passado e está aí para ser discutido,

para ser melhorado, se for o caso, mas vem na linha de oferecer vaga

com qualidade para quem busca escola pública, entendendo que escola

tempo, fazendo discursos,

44 * , '11t

0.4)
ql Ai~.3
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pública é obrigação talvez dentre todas a número um do Estado, que vem

de modo geral se furtando a isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao nobre

Vereador Francisco Chagas.Vereador Francisco Chagas.

•

,
A t 	1

0 SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente,, l estava aqui
jk-'

P4, 44observando a propositura do nobre Vereador Giannazi,
'
 àjhxposição de

i í 4 1
41, tiat,./4114,A0

que mesmo antes de ser vereador, de visitar aigumaW l salas de aula deque mesmo antes de ser vereador, de

expôs os motivos,
ti.

,se -é
1

Ilespecial
A. 

! que existe demanda real significativa nademanda real

Encontrei, inclusive, em

várias
Vip, 1 1 4

i
loiY

organizadas por iniciat iVa:P da sociedade civil, o que denota que o

Estado nesse quesitoLhaoviestá dando atenção adequada. Nesse sentido,
I	 -!

sabendo da demanda 'existente, sabendo da relevância especial para
.0 A 110aqueles alunoNespeciais e para suas famílias, considero o projeto de

extrema irrip(Shância para a nossa cidade. Gostaria que tramitasse

dentroi da normalidade aqui estabelecida pela nossa comissão, e nesta

audiênci'á pública, e pudéssemos votá-lo o mais rápido possível para

que a sociedade paulistana tenha acesso a um serviço não só de extrema

importância para a cidade, mas também de muita qualidade. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de perguntar se

O SR.

motivos feita pela sua assessoria, tive a oportuhidade, no tempo emmotivos feita pela sua assessoria, tive
I,	 4041,4

44,41

.1
tiI	

th

$41.t,alunos especiais. Concordando com o profeásor'que expôs os motivos,,

mal até então atendida pelo

relevante que existe
i t '41H.então atendida pelo poderli 'público. Encor

regiões, especialmente I na periferia
It,

da cidade, salas

alguém dos presentes gostaria de manifestar-se referente ao PL 294/04.

(Pausa) Não tendo ninguém... (Denise)
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...gostaria de manifestar-se referente ao PL 294/04. Não

havendo ninguém inscrito, dou por encerrada a segunda audiência

pública ao PL 294/04, do Vereador Carlos Giannazi, que limita o número

de alunos nas salas de aulas que matriculam alunos com necessidades
P'tr.

1 .	 0
especiais.	 V 'Lb;

‘f0

Passemos à discussão do PL 581/03, do Vereago,nchFarhat, que
avampr.:2~ 	.11' 1

10."4,dispõe sobre o pagamento pelos promotores de eák9taculos à Guarda
II

•I I, 	 1 )- .fir

Civil Metropolitana pelos serviços prestados nds 9eventos esportivos e

0 1 4 4k
artísticos. Peço à assessora Cristiane Abizu que ulassuma 'a tribuna para

,10

falar sobre o projeto. 	 f	 WT

A SRA. CRISTIANE - Bom dia a todos. Esse projeto é de 2003,

/ii,como todos estão vendo, chega agora na Comissão de Orçamento e

Finanças para esta audiência06,1iica.
it

O objetivo do n projeto é fazer com que os promotores de
1

espetáculos, que normalmente em seu entorno têm um acúmulo de pessoas
.1	 4 Its

I,

e demanda grandg ,
v

dei ' dpoliciamento, não só da polícia militar, mas

44
0( 1 41 	 o4.0

também da CET Ili enida Guarda Civil Metropolitana, que apesar de não

também da questão da segurança pública não ter o aspecto oneroso,

entendemos que nesse particular existe um interesse maior do promotor

do evento. Não é um público em geral, mas existe um interesse muito

particular naquela questão de organizar o evento.

A proposta é de que os promotores de espetáculos esportivos e

artísticos assumam os encargos financeiros relativos aos serviços

rod.:C06 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

especiais.

‘4.1:41,	 lk
exercer utt,,caráter repressivo tem convênios com o município e acabam

r 0 4011,

exercendó funções de segurança. Espera contribuir com o poder público
n1.

tf

nesse aspecto porque demandam um efetivo policiamento no local, apesar
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prestados pela Guarda Civil Metropolitana. No âmbito estadual já houve

uma proposta idêntica que tramitou e, por enquanto acredito que ainda

esteja em pauta, não foi ainda levada a plenário.

Segurança Urbana no município de São Paulo.Segurança Urbana no município de São Paulo. 	 tik

t n 	 ,i•
prefeitura no projeto é movido pelos fundos de incentivo que temos no

È f	 '1f
Estado, que é o Fundo de Incentivoda'Aegurança

1	
Pública e o Fundo

3 L )	 I ,
Especial da Polícia Militar. Esses fundos, justamente, angariam

int
recursos nessas situações el t brazem benefícios muito grandes,

I

V4

revertendo para a popula	
1,

aj& 'Esses eventos "particulares" são
-1N, 4u0

revestidos de necessidadelesegurança, às vezes, até maior do que o
4"1

normal.	 p
'sI I	 1,

! I	 st
A

E os promotores dos eventos têm de fato interesse que o evento

acabe em bom t 
"

ermo,que é justamente para poder ser repetido por muitas
4 ,

vezes. Hálineoessidade de fazer recolhimento de taxas para a segurança
"t$

lit

públicaM,no . nosso caso na segurança urbana, porque isso reverte para

todos,' É em benefício de todos.

O Fundo de Incentivo da Segurança Pública na área estadual dá

suporte muito grande para as polícias civil e militar, assim como o

fundo especial da polícia militar. E com isso, desoneramos a

prefeitura e o Estado, no caso, de despesas que acabam não se tornando

mais necessárias. Com essa receita podemos adquirir equipamentos,

viaturas, melhorar as condições de trabalho do homem, promover cursos

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de passar aitpalavra
"I I, e

ao Coronel PM Alves Buqueroni, que representa a Coordenadoria de

1;htfig:

O SR. ALVES BUWERONI - Sr. Presidente'. 'Srs. Vereadores,

'14senhoras e senhores, bom dia. 0 interesse dà 'segurança urbana da
I

4, 1 44 ,r
senhoras e senhores, bom dia. 0 interesse da iségurança urbana da

g t 	 ' t t	 't

que temos no

Pública e o Fundo

justamente, angariam

benefícios muito grandes,

"particulares" são

às vezes, até maior do que o
11101"1

poder ser repetido por muitas

vezes. de taxas para a segurança
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rev.:

tt

isso se reverte em benefício da população. r4$1111,0i

ut.
Esse é o nosso interesse no P projeto. Quero me colocar à

disposição do Vereador para qualquer conversa, para avançarmos nessas
1"ti,

,fut,idéias. Louvo a atitude, a iniciatiya porque de fato traz benefício
4 1 k 	 t)

1410
direto à população. 

15501 
tudo reverte em benefício da própria

4wrpopulação, que é o nossg 4o4jétivo maior. Muito obrigado.
V

O SR. PRESIDINTR,P(William Woo) - Gostaria de saber se mais
1 4(-" 4 (, 1

'014o'	 thrI
mais nenhum inscrito, dou por encerrada a segunda audiência pública ao

- Gostaria de saber se mais

alguémalguém gostaria , icie t Sei manifestar a respeito do projeto. Não havendoa respeito do projeto. Não havendo

•	 mais a segunda audiência pública ao
tiq ta	 1,
l!kx

PL 581/03 ,41,de ltautoria do Vereador Farhat,
10, $01,

ti
	 it	 1,

V1 t1	 I

serviçbs f prestados em eventos esportivos

que dispõe sobre o pagamento

pelos,m1Siginotores de espetáculos à Guarde espetáculos à Guarda Civil Metropolitana pelos

eventos esportivos e artísticos.

•

ma'u • •	 cie õ aíd
TAQUIGRAFIA:4'3-99-i'
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de especialização, de aperfeiçoamento, fazer intercâmbio. A nossa

idéia de recolhimento de taxas não é somente na área de prestação de

serviços diretamente para esses eventos. Temos muitos pedidos de

guardas civis de outros municípios que querem fazer cursosqconosco.

.1.1/1
Isso é interessante para nós, porque torna a Guarda Civi1 ! taa, t4dade de

410IN, 91

São Paulo uma referência para todas as cidades na área ; o0tabional, na

parte institucional. E também podemos arrecadar reCe]lta dessas guardas
t t 	 t.

$1 ,	 tique participam conosco, vêm receber orientaçõest,d' instruções. Tudo

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 I

Aproveitando a presença ...007
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Oiti, V
e ele veio a estourar e não

lt4 , 4, itsio
que estava segdOè.xercida, o

•
f p	 ki

01111

equipamento e ele veio era competente para o peso da

modalidade o que culminou com o falecimento

-	 -4da jovem Letícia.	 '‘z ,110
kt,

q,
'Nh.,0 projetcS foriproposta também objetivando que aqui no âmbito

se tenha a prática de esportes radicais e

aventura, menos que o esporte radical,

tentar reverter a situação, o radical

C1/1)~1 iedud de Yãto P,att4) 4

Aproveitando a presença da nobre Assessora Cristiane Abizu,

passaremos à abertura da audiência pública ao PL 460/05, de autoria do

nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre a regulamentação para a

fl
PI !

,	 I
1	 t”44

A SRA. CRISTIANE ABIZU - Sr. Presidenueli dAe projeto surgiu
11 )

justamente de um evento que acho que todoslconhecem, que foi bastante
' 1 1

Xatti

divulgado pela imprensa, que foi o acidente4lem Araguari, Minas Gerais,
‘1114

11.
com um bang jump, onde uma estudante foi saltar e não tinha, hoje

v=1„
•1111,

sabemos, porque o laudo atestou,9 1 um elemento de segurança naquele

dá outras providências.

prática de esporte de aventura ou radicais no município de São1Daulo e
11 :114,

it
t. 	 Itr

dá outras providências. 11-0

Pediria à nobre Assessora

tribuna para falar do projeto.

A SRA. CRISTIANE ABIZU - E

tribuna para falar do projeto.	 1/1!•

Cristiane 7h4 i, .,que;; I 'aSsurnisse a_

com um bang jump, onde uma

11

do município de' í São Paulo
1%.	 11

esportes lide't'',aventura, mas g
Vd.

tz
segunança;, Jporque "o esporte de

f atio li

tem uma!l' possibilidade ainda de

mas esse esporte seja realizado comque

já não possibilita essa reversão, porque você uma vez inserido naquele

contexto ele é de um grau de risco muito grande, como no caso da jovem

Letícia, que não teve retorno, ela pulou pelo bang jump e não teve

como estar se recuperando daquela situação e veio a falecer. Então o

que acontece? Temos no viaduto Sumaré muita prática de rapei, que não

é esporte radical, é esporte de aventura, então o projeto traz, na
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realidade, elementos que visam a segurança dos esportes. Inclusive

hoje está vedada a prática do rapei no Viaduto da Sumaré e nós,

inclusive, contatamos segmentos da sociedade que atuam nessa área e

todos eles recepcionaram bem o projeto e nós estamos num progpsso de

It,
elaboração para inserir sugestões que estão vindo paia, tlue sejasslot

9114 II)
aprimorado e atenda, na realidade, tanto a segurançal tvaaqueles que

venham a praticá-lo, como aos esportistas em gerál l l e que, no caso,

	

t	 1)11

possa se retomar, que é feito há mais de 20 anoW, 'ó rapel no Viaduto
'11

f" Pda Sumaré.	 1	 t i "'da Sumaré.	
I 1	 1,0

q,41,411“
Seria o que teria a dizer, VereadOrl.t4,

tt
N	 •

O SR. PRESIDENTE (Williank,Woo) 1, - Gostaria de registrar as
1:41,

presenças do Sr. Oliver Costa 1,1- da.h Assessoria do Vereador Domingos

v“	 911t1
Dissei, Edson Mourão, do dabinete do Vereador Dissei, Gerson José

ltit¡41we
Miranda, também do GabilAft,Jdo Vereador Domingos Dissei, da Sra. Marta

„
Campos, do Gabinete("do, ¡Vereador Jorge Borges, da Sra. Paula dos

4‘11
fP"411.11Santos, do Gabirrete 'ao Vereador Jorge Borges, de Eleazer Sales, do

If	 I
Gabinete do Vereador Carlos Apolinario, da Sra. Cristiane Dutra, do

Gabinete , doWereador Paulo Fiorilo, Paulo Ferreira, da Liderança do
,s?

PSDB,J#Màcgs Teixeira, do Gabinete do Vereador Ushitaro Kamia, Daniela
juoti

Parreird, do Ibap, São Paulo, Instituto Brasileiro de Avalistas e

Perícias de São Paulo, Dácio Barbosa Lima Parada, da Prefeitura do

Município de São Paulo, Norberto Antonio Batista, do Gabinete do

Vereador José Anibal, Cristiane Avizu, do Gabinete do Vereador Farhat,

Valdeci Alves de Melo Moreira, do Gabinete do Vereador Domingos

Dissei.
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Orador(es):

Gostaria de saber se algum dos presentes gostaria de se

manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito dou

por encerrada a primeira audiência pública ao PL 460/05, de autoria do

nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre a regulamentação para,prática

de esportes de aventura ou radicais no município de Sã& I.Pal'ulo e dá

outras providências.rovidências. 

9 1	 91

ti+Iti
criação do Programa de Informação Sobre ipemanda por Acesso e

kk,

Permanência de Crianças, Jovens e Adultosoma rede municipal de ensino
"

1	 .

Gostaria de convidar o e iS tr. t i Elifas de Paula, do Gabinete do
.),

nobre Vereador Beto Custódionara -que fizesse uso da tribuna.
l/f . 	 t i

'
, II

O SR. ELIFAS DE PAULA - Bom dia, Srs. Vereadores, bom dia awq
„ 11,100,

todos e todas que partlic4pam desta audiência pública. Este projeto é

"t4
i.

4!;um projeto que It Nsa criar um programa sobre demanda por acesso e
09 / 1: 1 00

lb
integrantes.do l sistema público de ensino do município de São Paulo.

11

;ff, l Esse projeto tem quatro objetivos que nos levam a apresentá-lo

e pedira continuidade da sua tramitação e sua aprovação. Primeiro, é

um projeto que visa criar um programa eletrônico para o...

TAQUIGRAFIA uma n- -

evento: 7788 g ''''ar'dát08.0,9
Reg. 10.651

•Tgtml
Passemos agora ao PL 302/04, de autoria"cla l, nobre Vereador

- G
(14	 't4

4!)1._

411 	 Lucila Pizani e do nobre Vereador BetoLucila Pizani e do nobre Vereador Beto Cus'tóaib?' dispõe sobre a
(1,

dispõe sobre a

úblico e dá outras providências,~Anr,	 Ag evi'li-rna ~~4ATInin	 14 nproviencias.

todos e todas Este projeto é

um projeto por acesso e

permanência déljtériãnças, jovens e adultos naspermanência de i Ocriãnças, jovens e adultos nas unidades educacionaisunidades educacionais

Iva
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Cf/~~1

tendo a real dimensão do

cobrar do serviço público

1	 i"!1 4,	 ,Jdaquilo que é o pedido de vagas das crianças. AitcoMunidade
't

ittnúmero de crianças, por exemplo, que solicitárávagas nas
1;k1,,	 kltd

Município de São Paulo. Essa seria uma Ifãrma para que a
r

'pudesse ter a real dimensão disso.

Município

pudesse

por exemplo, uma criança s que se
)I Sx	 1!

porque não tem nenhum tgontrole
(t4 1 4 	 I.

rrr	 Lr, rti

comunidade

não sabe o

escolas do

comunidade

evento:7788 r.1.."‘larcrafã'.06.2.09.0550 da i va
eg. iO.bS1 '777

de demanda e acesso, ou seja, um

vagas nas escolas de São Paulo.

é feito hoje, tem um caderno na

rod.:C8	 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

...eletrônico para o controle

processo que democratiza a demanda de

Só para se ter uma idéia de como isso

escola, ou no NAE e isso é possível,

inscreveu primeiro, não ser chamada,

dessa lista.

0 segundo ponto é justamen

dessa lista.

0 segundo ponto é justamente o controretltpela

!itO terceiro elemento é 4 comunidade
')	 !;

que é a luta por demanda nas escolas, poder
,!`,•	 1.	 J'fum atendimento mais efetiVO,como: criação

“'ítriv41/1
espaços para atenderléSsa demanda.

II

criação de novas escolas e novos

espaços
q (14:!4Quarto ejultimo ponto que consideramos relevante para que esse

Offilprojeto seja lia3ro4ado, é que hoje, com a ampliação do acesso a
1(t,,

Internet,odas as pessoas, embora não tenham computador em casa ou
41 ,	 dr	 'r

não tem:condições de pagar o preço da Internet, têm os espaços
1

públicoá l como os telecentros que pode acompanhar a sua solicitação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Indago aos presentes se há

mais alguém inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa)

Não havendo, dou por encerrada primeira audiência pública ao

Projeto de Lei, de autoria da ex-Vereadora Lucila Pizani e do Vereador

Beto Custódio, que dispõe sobre a criação do programa de informação

os espaços
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sob demanda por acesso permanência de crianças, jovens e adultos na

rede municipal do ensino publico e dá outras providências.

.1/011
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1441
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itt

11t) 1 	 .iift
tt	 1t
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$ 4	 .1

11"ts ,

1,	 lItt
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it it t t	ti,
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001 1	 ItO

kl/

11/
‘;>

itt

d ot,	 tt'

rod.:C8	 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:



rod.:C8	 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.: evento:7788 ilSimdaia:060g'105 -io d
ItZeg. 10.651 c-77

•	 •
~na	 de Yão

TAQUIGRAFIA' olha n°	 --- do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Está aberta a primeira

audiência pública ao PL 132/04, de autoria do nobre Vereador Francisco

Chagas, que dispõe sobre a criação da Ouvidoria Municipal de Defesa da

Água e dá outras providências. Com a palavra o nobre 1Vereador

Francisco Chagas, autor da propositura.
10O 4

itt
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Bom dia todos, Sr. PFes?.,áente William

offtti;
Woo, nobre Vereador Netinho, quero iniciar apreseritarído nosso projeto

I ty

lembrando que a água é bem maior e indispensável idâ"vida humana. Esse.ti.‘i.
,Okt	 1 1 	 11

projeto vai ao curso de outras iniciativas s qUei "O Município, Estado e

os nobres Vereadores desta Casa, já apresentaram para estabelecer um
./ttl

processo de defesa da água. Esse pnojetd , foi inspirado num período em

que a cidade de São Paulo sofrrad4abastecimento. Em algumas regiões

'11 40 1'0.J1,da cidade de São Paulo, tihhamos filas e mais filas de pessoas
, L	 1

procurando um balde de água para poder suprir suas necessidades,•
„IN";

domésticas. E naquele,mpmento tive a iniciativa, junto com alguns

vereadores, não° 4 s6d de discutir a origem do problema do
‘1

¡II 4%, 41/
(I	 10

desabastecimentdu4como também refletir sobre medidas que pudessem
st;t,

conter a evasão e a perda de água na cidade.
-I,
criação da Ouvidoria da água é um espaço permanente que o

,11
cidadãó ,Ipoderá dispor, sob a responsabilidade do Município, não só

para encaminhar denúncias, mas contribuição em relação à proteção da

nossa água.

O que tem ocorrido? Qualquer cidadão que anda pela cidade

observa, muitas vezes uma rua inteira alagada por vazamento e durante

o processo, inclusive, apresentei aqui uma CPI a esta Casa, para que

pudéssemos investigar o problema do desabastecimento e principalmente
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a formação das planilhas com o objetivo de ter uma melhor compreensão

sobre a dimensão do problema da água na cidade de São Paulo, essa

propositura vai ao objetivo de planejar, racionalizar e poder fazer

cidadão paulistano e o Poder Público Municipal.

Ião não encontra espaço adequado para sua 'denuncia,

al. seria uma soma de esforços, não soL l ipara receber
,4tohttl:

1
	 '

01 tk

1..Vt	 9.

, I . 4 'e
,	 t t Pth.

La por meio dessa Ouvidoria, Ma
4"1
e lfprue ela pudesse

1 	 r
41 h% 	 il

o interlocutor ligado a S'ecreVária, à época da

propositura de Infra-estrutura Urbana, junto ll.ab fornecedor único
-
(P4t

exclusivo aqui da cidade de São Paulo» que'Jé a Sábesp. Companhia c
h

operou desde de 73 sem regras muito claâs em relacão ao fornecimel
C44

0011.
( IN ti

tGu tt	 NO
Então apresento aqui la esta Casa, e peço que, aqueles que

-IN

obviamente tiverem sugestõek i. para aperfeiçoamento que o façam, mas

,
acredito que a Ouvidoria' poderá contribuir significativamente para

proteção da nossa' tágilá. Um bem indispensável à vida, indispensável a
ok V- V

I I/	 Iutilização na‘tagriCultura, na indústria e no serviço doméstico e que
Nh15 1, 	•

nós só noS,,gamos conta, quando nos falta. Em que pese ser abundante na
'11t41,

At IP N
nossa~r,ia, é um bem esgotável. UM bem extinguivel e não podemos

negligenciar em nenhum momento em todas as medidas que possamos tomar

para defesa da água. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - ...camilo

interação entre o

Muitas vezes o cidadão

sua manifestação. E

comunicação, denúncia
4	 11

também ser um órgão interlocutor da

propositura de e

Sabesp. Companhia que

operou desde de 73 sem regras em relação ao fornecimento

desse bem tão precioso.desse bem tão precioso. 	 h
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o nobre

Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Srs. Vereadores presentes,

e pessoas que nos acompanham, na

Chagas foi preciso em tratar da

associada a um caráter finito.

realidade, o nobre Vereador Francisco
f 41114uf,$),

preciosidade da água, sti f!queela está

u
jOill

Portanto, a essa condição de finito, a torriá
tt 
tao ou muito mais

I	 t i 	 4

1 , 4 1	 O
preciosa do que se imaginava. Em regiões metroP011gãWas, como a em que

tli

vivemos, essa característica, a necessidad&IWII:Woteção, é sinônimo da
I t	 *08'
1014 1 '41vivemos, essa característica, a necessidadC'ddirSfoteção, é sinônimo da
41401

garantia de nós imaginarmos que vamos itero :ãgua para futuras gerações.
1."

Esse é um debate que a Casa deve fazer. São instrumentos de controle,
r,u
-„: n 111,

proteção e defesa do cidadão. QUer, dizer, proteger a água é garantir

"1.5
cidadania. É uma matéria cita; 1 1, ha i mais de um ano e meio, vem sendo

lt
*kl&

debatida nesta Casa. y,amoOtee aproximando, com a realização dessa

audiência pública, de»tsuajdeliberação. É um momento que vamos precisar
94r

1.

de muita maturidade, .porque tratar com água e com formas de proteção
14' d

,4 1 	1

do conjunt0: 16$ fatores que isso traz ao cidadão.
o' V',11

14
Esse é um debate que importa a região metropolitana de São

Paulo e oimporta a todos os munícipes de São Paulo. .

Sugiro ao nosso proponente que aprofundemos, com celeridade,

nos próximos vinte ou trinta dias, até a deliberação definitiva, esse

debate. A sociedade deve recepcionar o conjunto de informações que não

só o vereador, mas todo o mandato de S.Exa. vem absorvendo, durante

esse período. Isso consolidaria uma norma estatal capaz de garantir,

com objetividade, a proteção tão almejada.

Esse é um debate que

a água é garantir

cidadania. É uma ano e meio, vem sendo

com a realização dessa

que vamos precisar

e com formas de proteção

também é agregarwalores a ela. Portanto, agregando valores, sabemosa ela. Portanto, agregando valores, sabemos
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Então, deixo aqui o nosso apoio. É um projeto de princípios.

Ouvir a sociedade e ter ouvidorias, instrumentos de proteção e defesa

do cidadão é a base da existência do Poder Legislativo. Então essa é

uma as matérias que deve merecer, por parte

do conjunto da sociedade, todo apoio em sua

Parabéns ao proponente, pela equipe

propositura.

0N 4x t 	 ii

gostaria de se manifestar sobre o projeto? 1 1(Páuâá. Em não havendo, dou
eê"140

por encerrada a primeira audiência pública isho PL 132/04, de autoria do
. 0 1 1, ,

nobre Vereador Francisco Chagas,, que ''disp5e sobre a criação da

ouvidoria municipal de defesa daágua, e dá outras providências.
I,

; WPassemos agora à audiencia pública ao PL 143/05, de autoria do

g'41=or
nobre Vereador Claudio Pi'àdo, que disp5e

equipamentos especialS,„Oesenvolvidos para
t•

necessidades especiais nas praças e parques
fo'"1

dá outras providências.
qt

Convido a Sra. Débora Néri, assessora, para assumir a tribuna,
fS

d 0 1 11
para,fal'ar (sobre esse projeto.

`111

40f A SRA. DÉBORA NERI - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, e

senhoras e senhores presentes. Sou assessora jurídica do nobre

Vereador Claudio Prado, e, em seu nome, venho pedir apoio a esse

projeto, de suma importância para crianças portadoras de necessidades

especiais, ou com necessidades especiais, prioritariamente às

cadeirantes(?), porque nós objetivamos instalar, nas praças e parques

municipais, esses equipamentos, para que elas consigam ter uma

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Algud ttãoà" rWenhores presentes
'tb

do conjunto de vereadores,

1: 11 1 W
' Nt.

aprovação e impaerneAtação.
•

1' 4 1 lbque acompaphai lS,Exa. nesta

111/11
4 á.

nobre
1 /$4 W
Itorniii

sobre a

crianças

municipais

143/05,

a criação dasobre a criação

de autoria do

kncias.

de autoria do

instalação de

portadoras de

da capital, e
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r"

reabilitação até em termos de saúde mental, física e incluí-las melhor

na nossa sociedade. Elas então poderão brincar com as crianças normais

na nossa cidade.

Sr. Presidente, solicito que a assessoria passasse In. Srs.
04v

,1'Vereadores e aos interessados fotografias de algunsyl desses-No
14	 ti
11411

i°	 I	 I.

Agradeço a atenção de todos. Vou ceder w lipálávra à Sra. Ana
11

Maria Pereira,  conselheira de Saúde da subprefedlui'á i da Vila Mariana,
c t 	`i ! 't4

oitts I ts •ftse o Sr. Presidente permitir, para falar acerca 'desse projeto.
41 1, 11"

1-it

Muito obrigada.	 "4P 0 4
Od4

O SR. PRESIDENTE (William Woo) -'Gostaria que a Sra. Ana Maria
10 'Pereira assumisse a tribuna, pará Usar a palavra.

31,Seja bem vinda a estca omissão.
1 ,1	 I
W /iti1/

A SRA. ANA MARÂA tipEREIRA - Sou conselheira dos usuários na
11:1°1111'subprefeitura da Vila'NárAána.4 4

qh	 4
' t e 	 tiQuero faiar láobre esse projeto enquanto cOnselheira. A maior

com esse projeto, é em relação a

pois completaram 18 anos há dois

por impossibilidade de famílias,

questão, da brincadeira, de

estarem brincando, na praça, elas poderão estar expostas, para que

tenham o atendimento que o ECA impõe a elas, porque estão excluídas

hoje inclusive do ECA. Sabemos que muitas dessas crianças têm

acompanhamento de conselheiros tutelares e até da vara da infância, em

situações de risco, mas continuam inclusive sem atendimento médico

dentro de casa, sem de saírem dentro de casa.

equipamentos, para melhor avaliação de V.Exas. 	 s=1 ( 4#equipamentos, para melhor avaliação de V.Exas.

Maria Pe

se o Sr.

Muito obrigada.

-t

,;¡)»,
ansiedade nosalinaia comunidade, com (

1(1,	 111
crianças que. 'se tornaram adultas, poi(

'I.
meses-tu Elas' ficam dentro de casa, po2

F 4 1 4 W

quanto 4050 atendimento. Quanto a essa
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Então para nós, da comunidade, enquanto conselheira de Saúde

também, a principal importância desse projeto e esse.

Muito obrigada.

11 91,01(kt.

	

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - (Camilo)	 itit
t(t

ft 	 It

( lb	 /I
4 11, t.

.1
siciti

1:
,b

1L

It
f

1,	 kr;tE'

41	 't‘

0 11 41 Illtiji

I,	 :11„

k,

,ílib

crit
iii

't i l 	 1

1;-
,f
„,	

,1T41 

1
4 n ""

I	 Ot, t	 t t il	 It
(	 1	 ElI	 4, Ni

kl

1)
:1 1 1 	 thil
' t u ,Hi.•

.44i4	 i	 ' I

•f¡ t 0 1.	 it
1 ,,,.	 t t	 01

ttilil"!1k41
11,Át
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Ydo ecu,do

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Alguns dos presentes deseja

usar a palavra? (Pausa) Agradeço a participação da Sra. Ana Maria

Pereira, conselheira de Saúde da Vila Mariana, da Associação

Assistencial Amigos do Vila Encontro, e da Sociedade Amigos ds Jardim
'I! `'.

Oriental.	 ,	 . 1 :i

•

4bSe faz, por obrigação, a presença tanto do„ Poder . Executivo
JV A kís,

quanto dos legisladores, autores do projeto; ftâCEkixp principal da

audiência pública é termos a participação da siSCWagae, podendo ouvir
,1

seus anseios, porque, às vezes, o própridi 'vereador se manifesta
+),	 tOtt

durante o debate, em plenário.
0"11	

'Não havendo mais ninguém para falar sobre o projeto, dou por
p•ti,

encerrada a primeira audiêncial t pubica ao PL 143/05, de autoria do
11,

instalação de

	

equipamentos especiais, 	 desenvolvidos par

	

v •	 e
„

portadoras de necessidadeá'especiais, nas praças e parques

i11
da capital, e dárOutrâ'à providências.

4 1V I)

4 /1	 14JtPassensitagora à audiência pública ao PL 313/05, de
tk
"

nobre Vereadbt" Ushitaro Kamia, que institui o mês da saúde

Oriental. Jril*

quanto dos legisladores, autores rir	 r-• da
I, dl

44,

'41
nobre Vereador Claudio Prà.VO li que dispõe sobre a;

l't,
11

• '	 •	
4..	 1)" •	 - -	 • -desenvolvidos para crianças

portadoras nas praças e parques municipais

de autoria do

preventiva

da obesidade infantil, no município de São Paulo,
dl/vy3'

providênCias.

e dá outras

Convido o Sr. Marcos Teixeira, assessor do Vereador, a assumir

a tribuna, para falar sobre o referido projeto.

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Bom dia, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, bom dia a todos. Estou aqui tentando representar o nobre

Vereador Ushitaro Kamia. Vamos ver se consigo falar um pouco acerca

desse projeto, da forma como foi concebido.
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os vereadores todos possam apreciá-los, com tais informações.
1	 11

No caso específico desse projeto, nós fomos buscar ;auxílio de

14i,
pessoas relativamente conhecedoras do assunto, em esper]Po Sr. Mauro

4 ( 1 	 I,
k t o nu,/

Fizberg(?), professor adjunto e chefe de atendimen ito e apoio ao
(1. tlb. '"41

os vereadores todos

professor adjunto eFizberg(?),

• adolescente, dena disciplina doespecialidades' li11 pediátricas
( k ,	 11,	 it

:n , 0

A idéia do gabinete, normalmente em todos os projetos que o

Vereador coloca, nesta Casa, é que eles tenham o máximo de elementos

técnicos, para que posteriormente a aprovação deles seja mais fácil e

•

Departamento de Pediatria da Universidade, Federal do Estado de São
tÀ	 flp#

"11101

Paulo. Ele nos colocou a necessidade,,de serem feitas algumas
1011,1, , 	I,

alterações no projeto inicial. Ele
14
nos auxiliou na justificativa, que

ft.

hoje tem sete páginas, e está al 'disposição de todos. Não vou me
i

estender em todos seus detaiile's) 
hir

, Para não ficar aqui durante a tarde
d
Ht,„

, luti'";41'

9t
matriculadas nas,Pescolas. Em 1977, esse índice subiu para 13,9%, eí,

0°1114WI
hoje ele está l! ertt .ltdrno de 15%. Ou seja, 15% dessas crianças têm alguma

114 \
tendênciailkoiDesidade. Cinco por cento desse total efetivamente já são

obesas: 1 4, 1 ;ft

4 0j'A maioria das causas que levam à obesidade infantil são

dezenas, desde à alimentação fornecida à escola, desde o marketing que

é feito dos produtos, desde a oferta de alimentação que cresceu,

graças a Deus, nesses anos, desde a falta de atividades físicas, e

desde a diversão, que antes era feita na rua. A criança se exercitava

mais, mas hoje ela tem o videogame e a televisão. Assim, tem uma vida

muito mais sedentária.

Departamento de Pediatria da São

Paulo. Ele nos colocou feitas algumas

1;'!ht

hoje tem sete páginas,
4„14

estender em todos seus durante a tarde

coloca é que,toda, mas basicamente 9 tquese coloca é que, em 1974, a obesidadeem 1974, a obesidade

infantil representava,;, de 4,1% dasinfantil representavem; torno de 4,1% das crianças que estavamcrianças que estavam
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Orador(es):

O Ministério da Saúde tem investido muito dinheiro para poderliorleirecer

	

11	 1,esse tratamento. Entre as doenças, principalmente há a.diaSetes e a
1,1 4,	 `Ithipertensão, sem falar da gota e artrite, causadasOtambém pela

4.1

obesidade.	 e 
à

hipertensão, 1

obesidade.

Então, viemos apresentar um projeto ''çTiie,aYgio, que, desde o
4,1

o u t; /)p dça uma avaliação e um acompanhamento, na semana dedicada
1 (	,¡1"

anças no município de São i [Patiio, e se prever e verificar
"

es necessitaria. de um,acompanhamento maior, seja na área
Y'41

seja na área médidaNOeja na área psicológica, seja no

D junto à famíliaHaveria uma cobertura da sociedade, do,i
tt Ititi

para que eskas crianças efetivamente, no futuro, não
AdO"problemad lique a gente hoje infelizmente temos de tratar,

na semana dedicadainício, se faça uma avaliação e um

a estudar crianças no município de

se alguma deles necessitaria. de

área node Educação, seja na
íf

e•	 •Me	 11/ft
doacompanhamento

Poder Público, não

tenham esses tratar,

~lá/ a t irttffi~ de ra-/ _Wtrif/t0

TAQUIGRAF	 dc

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo n° a/705

"ArV42
olha n°	 doA i
olha no

Não bastasse isso, que seria corrigido facilmente, todo o

problema da obesidade infantil vai gerar, no futuro, aumento muito

grande de doenças, que hoje temos de fazer um tratamento muito grande.

como a hipertensãOe h a diabetes, repito, que causam tantas mortes no
1 1	 ir

pnosso país.

Basicamente o projeto é esse. Ele tem uma justificativa, como

, 4,e,i0mu01'	 .já diessito ampla, baseada em dados técnicos, que nos foram
th,"'1/

fornecidos, e, nesse sentido, gostaria que os Srs. Vereadores

aprovassem a nossa iniciativa e a iniciativa do nobre Vereador

Ushitaro Kamia.

Cumprimento a todos e fico à disposição de V.Exas.

á

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Convido a Sra. Dagmar de

Oliveira, que representa a Secretaria de Planejamento, para fazer

parte desta mesa.
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Registro a presença dos Srs. Marcos Teixeira; Ushitaro Kamia,

Vereador; Elifas de Paula, chefe de gabinete do nobre Vereador Beto

Custódio; Fernanda Brás dos Santos; Nilton Regis Filomeno, do gabinete

1 4 4 sti,.
Débora Néri, do gabinete do nobre Vereador Cláudio.Brádó; Rodolfo

, i v 't '1
1,01,1t11.1

Stipe(?) Martino(?), do gabinete do nobre Vereador"Momingos Dissei; e
t'

Vt4Júlio Thiago Fergueiras(?), do gabinete do rióbrg'Vereador Domingos
e t	'II, ti

Flutit

it	 til"
liti(

Algum dos presentes gostaria s deuszse manifestar acerca do
" 1

projeto? (Pausa) Em não havendo, doit por encerrada a primeira

audiência pública ao PL 313/05,1 videautoria do nobre Vereador Ushitaro
91

‘tttít
Kamia, que institui o mês danàúde e previdência da obesidade infantil

no âmbito do município de SãO1 k Paulo, e dá outras providências.

Muito obrigadó
1.	 't

'1#,TDamos ab'ertuta agora à audiência pública ao PL 365/05, de
,

	

_ t I l 	 l !
 I

autoria do nobreVei-eador Adolfo Quintas, que dispõe sobre avaliação

1,1
"

O	 4
4 1 	 I I '	 I.

v i t Yotralmológica (Denise)
ço0"0°'

do nobre Vereador Adolfo Quintas; André, do meu gabinete;, Sérgio
!tek,,

YVW
Duran, chefe de gabinete do nobre Vereador Carlos AlbertovBe

"

zerra Jr.;
11! 

Dissei.Dissei.

VI
' qt es. 4 41P,RHY
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...oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede

municipal de ensino e dá outras providências. Convido o Dr. Milton

Régis para falar sobre o projeto.

O SR. MILTON RÉGIS - Bom dia, Sr. Presidente, Sr. Vereador,
$ 041.

e
Sra. Representante da Secretaria do Planejamento, público, presente,

'1114
4144,..Itt

estou representando o Vereador Adolfo Quintas, que apresenta projeto

de avaliação oftalmológica, auditiva e bucal daso ltflanças do ensino
I	 t i t$4-$01x

fundamental da rede de escolas municipais. 	 Nt NN

014'4$,
O projeto considera a importância de detectar de forma precoce

q1')

eventuais deficiências que as crianças $ 4possam apresentar. É uma
s

condição de detectar e intervir para se conseguir melhor rendimento
q't‘i

escolar. Então, a avaliação (	 prevista no projeto considera
'4/4

01.thestudos recentes do Ministério:, da Saúde que aponta que cerca de 30
lt44,0

milhões de brasileiros nao ;têm um dente sequer na boca. É necessário
r . 41,1uti

mudar esse futuro. Nd t i
4ti
Campo odontológico, estudos mostram a eficácia

1.
-;	 `11 n „1,

da aplicação de. fflgor» no sentido de redução de cáries e saúde bucal.
. 4 1( P d

w	 ir,al

que receberem lessa aplicação.

I (	 ti l	'II

, f 1 11Nresse sentido, o projeto prevê a avaliação oftalmológica e

auditiva, encaminhando para os serviços de saúde sempre que houver

detectado alguma deficiência e, no caso da saúde bucal, a aplicação de

flúor nas crianças da rede de ensino. É isso que trata o projeto.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de questionar se

algum dos presentes gostaria de se manifestar a respeito do projeto.

Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública ao PL

365/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre as

considera

mudar mostram a eficácia

da cáries e saúde bucal.

p.... rõailli-=Anat.cZn maiQ tzfic,A7 g,Q (7'11A ntn maiR invpn fnrem AR nPRRAAREsses resultados tis'áó mais eficazes quanto mais jovens forem as pessoas
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providências. Convido a Dra. Marta Campos

A SRA. MARTA CAMPOS - Bom dia a

110	 que quando houver a desativação

TAQUIGRAFIAI olha rf 3 /— do
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CÍMIA~1

avaliações oftalmológicas, auditivas e bucais dos estudantes da rede

municipal de ensino e dá outras providências.

Passemos ao PL 472/05, de autoria do Vereador Jorge Borges,

que dispõe sobre as medidas obrigatórias a serem adotadas quando da
'1,

desativação de edificações que especifica e de elevadores:°e:Clásoutras

para falar sobi.e;)-rojeto.
i

.1,01r14,'
todos, o iriCsáo projeto propõet h a t 1-

de edificações

41 1 	 11'
utilizaram produtos químicos e que são potencialmente prejudiciais àti

que	

e que dispuserem de
4,	 t141/1/f)

elevadores, e no encerramentode,íras atividades seja apresentado um

41'
laudo. Serão considerados rOguirres pelo poder público municipal após

4	 lk
111,1

a apresentação desse laudoPthassinado por um profissional competente

,t*
atestando as condiçõesdai,sua reativação ou re-ocupação.

íit

órgão da .liSecretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano, realiza

q , A V It
•açõesppreventivas que antecipam soluções de aprovação de projetos para

lui0Y"1.

edificações novas ou que estão em funcionamento, atestando para o

sistema de segurança e manutenção a sua conservação, inclusive, a de

elevadores.

Esse projeto foi elaborado devido a um acontecimento no qual

morreram dois bombeiros e um ficou ferido. Eles atendiam uma

ocorrência a caíram em um poço do elevador, numa fábrica da Antártica.

Desde 1995, essa fábrica estava desativada no bairro da Mooca, e no

rede

destinadas a atividadesdestinadas a atividades industriais, comdir-C¥id	 de serviços queindustriais,

ou desociiIãO6

diN'ii.'
comerclia-i' eee de serviços que

utilizaram produtos químicos e que prejudiciais à

saúde, aumentando o risco de ,incêndios,saúde, aumentando o risco de e que dispuserem de

t"I

Hoje, o +e éd feito em relação aos cuidados a serem tomados éem relação aos cuidados a serem tomados é

dede edificaçõeS,que vestão em seu exercício de função. 0 Contru, que éem seu exercício de função. 0 Contru, que é

115,,
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1,rreeenrasemsammee~-

local havia funcionários terceirizados que ainda retiravam alguns

equipamentos da fábrica, improvisaram um maçarico com um botijão de

gás e o local estava repleto de isopores. Ocorreu o incêndio e com a

fumaça, os bombeiros caíram no poço do elevador. Isso aconteceu em

1. It
2003, a fábrica já estava desativada desde 1995. 	 tt

litf,

O projeto tem por propósito com fundamento noopoOtide polícia

11$l

que dispõe a administração pública para impor coridutas aos munícipes
i 1 1? 1

em benefício do interesse público proporcionaiNmal's segurança tanto
k t	 4,

144!")41q0àqueles que venham ocupar, ainda que traásitoniamente, para que não
4 Mo
44,0

venham a sofrer acidentes em conseqüênciaà4essa desativação. Pedimos
"

o apoio dos nobres Pares.
.	 _

O SR. PRESIDENTE (Williâillfáo) -

de se manifestar sobre o projeto? Não
t

primeira audiência públicWiábvPL 472/05, do Vereador Jorge.	 .	 _

por encerrada a

Borges, que

a serem adotadas quando da

e de elevadores e dá outras

't f t'
ft,	 kt	 tf'

Itf tiln11

Ifls

Algum dos presentes gostaria

havendo, dou

dispõe sobre as medIdapd'obrigatórias a serem adotadas qué
'lb

1 ,"1, 1,, I,

desativação de edifieações que especifica
'	

e de elevadores e dá
'5 . t

1 ;4U 1 	I II 10'
providências. y; l ikti, I

(..

Declaro aberta a audiência pública ao PL 396/05, ...C12
t í# 141M1

‘1, _II I 	'41



~na

:onvido o chefe de gabinete do nobre Vereador, Dr.

' It V

SÉRGIO DURAN - Srs. Vereadores, públioopi-esente, bon

eto nasceu com dois objetivos principais. Primeiro,
du t '

( 1 	 4 1	 04

Dr.providências. Convido

lra falar sobre o projeto. 	 /!Sérgio Duran, para falar sobre o projeto.

bomO SR.

dia. Esse projeto nasceu com dois

•	 •	 —	 •	 —	 •
010	 corrigir uma injustiça que foi feita na geát:4' 46. Prefeita Marta

,!I
01)2th

Veeàaorr °Humberto Martins, que
I G 0/W

!4 4 	 4[440
tpostos de gasolina dentro de

Suplicy que foi aprovação de projeto do

inicialmente propunha a proibição deip
.<1

rod.:C12 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):
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Declaro aberta a audiência pública ao PL 396/05, do Vereador

Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a construção, localização

e instalação de postos de abastecimento de combustíveis e dá outras

o contrário, asupermercados e terminou por aprovar ., justamente
c,ti,

ot n ,

instalação de postos de gasolinallàUpermercados.

supermercados

E para
to/4	

'kur
completar, Rim 'Aos seus artigos fazia com que quase

it!
U k 4 4 	 111,t.

capipalj híque têm lojas de conveniência, entrassem
r-

se, Ikprojeto foi sancionado no último dia útil da

)k. A partir daí, o gabinete do Vereador Carlos

que o gabinete de outros vereadores também

telefonemas de eleitores proprietários de postoscomeçaramita !receber telefonemas de eleitores proprietários de postos

120 pedidos de supermercados para instalar postos de gasolina. O que

Alberto e

todos os postos da

na ilegalidade. Es

administração aneez

q,
D anterior A partir daí,

#( 1 AO'acredito que o gabinete
11.1

n

;
Vtdv

4P N
de gasolina/ reclamando dessa iniciativa.

I	 It'Wtoo
1w 1 euriosamente, em janeiro, o site da Cetesb fechava o mês com

fez com que percebêssemos que os supermercados estão muito atentos ao

Diário Oficial do Município. Esse projeto nasceu com esse objetivo.

E o segundo objetivo do projeto é regulamentar o uso misto em

postos de gasolina, hoje temos postos com restaurantes enormes. Os

postos de gasolina também não estão fazendo o que deveriam, porque
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alguns se transformaram em pólos geradores de tráfego, piores até do

que os supermercados.

O projeto não propõe proibir supermercados com depósito de

gasolina, qualquer cidadão pode ter posto de gasolina, mas não da

	

I	 1it

	

F }'	 •t	 n•••forma como é feito. O que está em jogo também é a ocqngprrencia
lyr

predatória na cidade de São Paulo. Por exemplo, turth- dos mais
1VHI
1.0"kt"

interessados em ter postos de gasolina dentro do seU, 
U
estàbelecimento é

41

11111	 o Carrefour, além do grupo Pão de Açúcar. O Caixefei.dr, no seu país de

origem, a França, é proibido de instalar rhipetmercados no perímetro
'it	 n ito

'44,1
urbano, são obrigados a instalar foral . parà , não destruir o comércio

11"4
‘1,

local. O hipermercado abrange muitas atividades econômicas. O que

.vitt,

acontece quando entra no comérp.o de. combustíveis da forma como quer?
‘1 1 	 •„ut	 lif

O combustível passa a ser l ium produto como outro qualquer do

supermercado. O que isso , pr *Ovoca? O supermercado tem crédito de ICMS,

compram vários produtos, „por isso não têm de pagar o ICMS à vista, mas

l'"41S 4
usam esse créditpf. 00à`dpostos de gasolina não têm esse crédito, porque

111	 só compram gá!soiinÁ, então, têm de pagar à vista. Mas tem coisas um
1•1

pouco pioreso que isso. Na verdade, como acontece em cidades como- I `	 ii`ritT-1

11'Diademaque tem posto de gasolina no subsolo do supermercado e o
Fhol,y1'

frentibt/a não é treinado, é um auxiliar de produção qualquer, a

gasolina é tratada como qualquer outro produto do supermercado, não só

provoca a concorrência predatória, mas também trata a atividade que

envolve algum risco de forma ruim. Se todos os supermercados

resolverem ter redes de postos de gasolina, com esse projeto vão poder

ter, só que não vão poder fazer da maneira que gostariam.
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assessoria do Vereador em contato com a assessoria de outros

vereadores está aperfeiçoando esse projeto para o substitutivo que

11'
(I	 it	 1168#

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria!'ide, saber se algum
1 : 01."

dos presentes quer se manifestar sobre o projetANã6 havendo, dou por
tencerrada a primeira audiência pública ao -pilo 396/05, do Vereador

*I	 IiJ1

Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe,lsobr'et-a construção, localização
01/

A tt	 1,

e instalação de postos de abastecimento i. de combustíveis e dá outras
11,4

1 ti1"t
o rn i. 

otiEstá aberta a audiência pública ao PL 489/05, de autoria do

Vereador Domingos Dissei, Qjile 'dispõe sobre o check-up das edificações
,luí"Lno âmbito do municipiol,de liSão Paulo e dá outras providências. Convido

„	 git
o Dr. Dácio Barbos, ilima Parada para que assuma a tribuna.

tr il. 1 4 11
)

1
O SRN 1DACIÓ BARBOSA LIMA PARADA - Bom dia. Esse projeto vem

Pt ) 	"facilitari!mma l ,fiscalização da prefeitura no diz respeito ao seguinte.

Nas Jedifipações novas, durante o período de cinco anos, as

constrütbras são obrigadas a fazer a manutenção normal, dentro do que

está especificado no Código Civil.

Então, naqueles primeiros cinco anos, os condôminos, ...C13

será apresentado, incorporando uma conquista da Casa que foi a, IVPI dos
t	 i"41*
, t),1upostos de combustíveis e os avanços colocados para esse l ipoil e ramo

th.1=btde atividade na cidade de São Paulo. Obrigado.de atividade na cidade de São Paulo. Obrigado. 	 :1,11.1'

localização

e instalação de combustíveis e dá outras

providências.providências.

Está ao PL 489/05, de autoria do
r",h.9khdi

"t	 ht,

zi
no diz respeito ao seguinte.

anos, as
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pela responsabilidade técnica que a construtora tem.pela responsaornuaue tecnica que a construtora uem.

Então, naqueles primeiros cinco anos, os condôminos, os

síndicos estão seguros porque eles, dependendo do tipo de execução ou

de serviço que vai feito no prédio, estão livres de qualquer problema

Or

Passados esses cinco anos, a responsabilidade passa 1.çlser do

qS1h, tk
síndico, apesar da construtora tem eternamente uma

°

 res¡ibrisabilidade

It

F'1
civil contra qualquer dano grava que pode acontecer ftcom a obra. Mas, o

n;
1.11

síndico muitas vezes não sabe que serviço 'mie 'ele vai executar

primeiro. Às vezes, ele numa convenção de dondofflinio opta por colocar

khno
cortina ou por trocar o sofá do salão dà lkifestas, quando pode haver

"
algum problema de hidráulica, elétrico o& kna caixa d'água.

VIII,
.Então, esse projeto vai .criar uma série de serviços e o

it
síndico vai contratar ou urrieri'genheiro, ou um arquiteto, ou uma firma

'1,!‘	 * 11
registrada no CREA, na prefeitura - inclusive a Prefeitura vai ter uma

arrecadação maior. Elas 4ffio executar laudos de prioridade para aquele
4„, t o 'II,

k!I
síndico executar tro l opie ele acha. Aquele laudo vai informar qual é a

prioridade p4adiele executar serviços ou obras e não simplesmente
tiv

pinturas,t,col'ocar um tapete. Então, ele vai dar prioridades para que a
P

zl ,	,;/	 ts

obra ,anaritenha eternamente a sua funcionabilidade com o passar dosIt•e

-anos.

Exclui do projeto algumas residências unifamiliares, uma

habitação só por lote; exclui prédios pequenos. Da mesma forma do que

é feito com os elevadores, a Prefeitura não consegue fiscalizar todos

os elevadores em São Paulo. Então, o que ela faz? Ela passa esse

serviço para empresas particulares credenciadas na Prefeitura para

executar o serviço de fiscalização. Dessa forma a Prefeitura não
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wintwa	
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precisa nem ir lá fiscalizar. Então, essas firmas registradas na

Prefeitura executam o serviço.

Esse projeto é mais ou menos parecido com isso, s6 que no

âmbito mais geral. A multa que é cobrada no projeto é basicamente o

preço que vai ser cobrado por um fiscal para fazer aqudiOhudo. O-
(itt„ , ktx,

laudo é simplesmente uma relação de serviços que vãn se executados
t 4

Mut),"
dando garantia para os síndicos. O síndico passa h at k ser um segundo.

• t,	 t:/r•responsável por aquela edificação. 91 .1
t t 	 ,t	 !

1.í
É só isso. Muito obrigado.

!, Mo
!!,

O SR. PRESIDENTE (William Woc)i , =l 'Aiguém deseja se manifestar
41,

sobre o projeto? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira
T4

11
illittaudiência pública ao PL 489/05,ti l de4utoria do nobre Vereador Domingos

Dissei, que dispõe sobre l'check-up das edificações no âmbito do
IIl

.	 1	 1
‘t!»,

Município de São Paulo e i da,butras providências.
t

Está aberta	 audiência pública ao PL 286/05, de autoria do
ti

(r

ft.
nobre Vereador .carldsi Apolinario, que dispõe sobre a instalação de

110.1:111::'011)
ambulatório éh t,aquisição de ambulância em centros comerciais e de

t
'i51

prestação~erviços.
./

'ççonvido o assessor Elieser Sales da Silva para que se

manifeste sobre o projeto.

O SR. ELIESER SALES DA SILVA - Bom dia a todos os vereadores,

público presente, amigos. O projeto do nobre Vereador Carlos

Apolinário, o Projeto de Lei 286/05, vem atender um anseio da

população porque ele dispõe sobre a instalação de ambulatório,

aquisição de ambulância para os centros comerciais e de prestação de

serviços.
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Entendemos que é necessário ter um ambulatório e uma

ambulância, principalmente para os centros comerciais e de serviços

que têm uma área construída superior a 10 mil metros quadrados e que

tenham mais de mil funcionários, mais de mil pessoas que trabalham
N

I . 11
naquela região. Então, vemos que é importante. 	 O	 ‘iIV II'

14:4tEsses ambulatórios deverão contar com um cliniCOz-
it n
geral, um

auxiliar de enfermagem e os equipamentos neéedgários para. os
••	 4 '

primeiros-socorros, o que é imprescindível ¡para 'salvar uma vida.

i/
Então, entendemos que precisam ter disfibriladotes que possam atender

11,„)1
pessoas com paradas cardíacas.	 .c 411141

O'kt

Nós pedimos que os nobres Vereaddres e os amigos presentes que
,11
Vtib

tenham sugestões para anexar" 4al l esse projeto que façam para
ktt

11
aperfeiçoarmos e salvarmos vis em São Paulo.

»
."14,t1

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE 0 (Wi11iam Woo - PSDB) - Gostaria de saber se

	

at	 ,)

411,1;
algum dos preseNítes 'gostaria de se manifestar. (Pausa) Não havendo,

	

N(0	)t.
encerro a primeira audiência pública ao PL 286/05, do nobre Vereador

'11'1,114'
Carlos Apoljmario, que dispõe sobre a instalação de ambulatório é

t 11'411,, r 4, 1,,

aquisiçãd de ambulâncias em centros comerciais e de prestação de
rwo"t4v

serviço'!

Solicito neste momento que o nobre Vereador José Police Neto

assuma a presidência.

- Assume a presidência dos trabalhos o Sr. José Police Neto -

Netinho.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Declaro aberta

a audiência pública do Projeto de Lei 361/05, de autoria do nobre

rod.:C13 fl.:3 taq.:PAULA rev.:
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Vereador William Woo, que dispõe sobre a criação de pólos de lazer e

comércio 24 horas no Município de São Paulo e dá outras providências.

Tem a palavra o proponente, o nobre Vereador William Woo.

O SR. WILLIAM WOO - Nobre Vereador José Police Neto, Sra.

—
Dagmar de Oliveira, que aqui representa o Poder Execut;ity.cúblico

	

sy , '	 •

I	 .presente, as intenções desse projeto de lei são várias r Umau
tdas idéias

	

4" . 	 slí,Im"tk,foi quando estive em Los Angeles. Saí à noite parã"irt t numa boate e às
t

i
t

t	 I,	 1.
, , '4 T áS,23h encerraram as atividades com o fechamento do egt elecimento . e das

atividades comerciais daquele bairro. Indagando os moradores de.

Pasadena, eles me disseram que nesse horario em Los Angeles todas as

atividades comerciais são encerradas e há alguns centros de lazer que
1"11
LtP,hti i 41	 it

funcionam até mais tarde.	 1 ti4tl

(Isso me trouxe ...412e) -

t t 	 4thutf

Ituonlill.

1,1

ri

tif
/II ', I O

94,

I	
4111h

tP
,1 1$;•	 1j	 ,11

1)1'
t,r) , ';•	 •:
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Isso me trouxe a idéia de buscarmos na cidade de São Paulo

áreas que estão degradas no município para a qual possamos trazer

alguma atividade. Por exemplo, incentivar as áreas onde existem as

grandes indústrias na região do Brás, Vila Carrão, áreas oilLw estão

totalmente abandonadas nas quais poderíamos criar áreas de l laZer e que
41V'

não trariam no local problema aos moradores. Hoje há i bair'ros que eram

i t t i 114,

tipicamente residenciais e viraram um transtorno ~quem lá mora, e
t"

V,„.áraqueles que têm imóvel residencial tiveram deprecl4ao muito grande em

seu valor. Por exemplo, prédios localizado na 4Vila Olímpia em que o
LI

morador teve perda em torno de 40% poruepára chegar na sua casa leva
o\

em torno de 20, 30 minutos a mais daãdo ao trânsito local que é
r;

ou,	 !.
gerado pela atividade noturmadestabelecida na região. Bairros como

'14
Vila Madalena, que agora oál transformado num grande centro de

	

,1	 1	 •

encontros de bares, necesSarios à cidade, uma cidade que vive 24h, a
O"

,»1
capital mundial da gastronomia e do lazer do nosso país. Bairro como

1,	 'it..
4

Moema que vem tenao Crescimento enorme no número de bares. Não somente
J°N

isso, mas nesâed .pálos poderíamos ter uma certa atenção em relação às
-

leis porquei 'i'se levarmos ao pé da letra, várias atividades comerciais
II'	 iLi*t

J	 , V Lt

não irieh
111t
existir na cidade de São Paulo. Além do trânsito que é

1'

provocado pelo número de veículos que vão aos bares e a outras casas

de entretenimento, temos também casas que podem até respeitar a lei do

silêncio urbano, mas só a fila de concentração de cem, duzentas

pessoas falando para aguardar a entrada numa casa noturna já . é

superior aos decibéis permitidos por lei.

Temos também de pensar que podemos, dessa forma, fazer um

monitoramento melhor na segurança da cidade de São Paulo. Temos a lei
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do fechamento dos bares, do nobre Vereador Jooji Hato, que é

comprovado que se realmente fosse instalado e fiscalizado na cidade de

São Paulo haveria diminuição da criminalidade em nossa cidade.

administração da Segurança, como vi em Los Ange1es 11, EmLos Angeles

11.,041Nr
tive num centro de lazer, próximo ao Estúdio darUnÉkersal, na saída

sempre há concentração de três viaturas da pblícia fazendo com que
11

toda a rotatividade dos bairros vizinhos seja !ndiMal após às 23h. Essa
‘but

foi a iniciativa deste Vereador, criar 'principalmente provocar o
I	 t

3 1,	 '
Executivo para que pense São Paulo uma cidade mais organizada na qual

1114,

possamos ter centros que sejam realmente especifico para lazer e
14, t/I

	

, I I n r	 Ft'
gastronomia, e também quem sabe,dessa forma recuperarmos o centro, que

d	 I
9luir

hoje não mais éconsidR94hárea residencial, mas podemos criar no

„ 1,10'1i/1
centro de São Paulo uml,incentivo maior para os bares que têm problemas

1

com os valets, ciliknãO respeitam a lei do silêncio urbano, em que há
"X tf'

-t,

tf'VereadorlPolice Neto.
Itil*l*1 

I1

'w1 0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Nobre Vereador

William Woo, quero trazer três princípios que nortearam a sua

explanação. A organização, portanto, organizar, planejar e

disciplinar, isto é, trabalhar na redução de conflitos urbanos, função

típica de legisladores atentos ao desenvolvimento urbano. Neste

momento discutimos de que forma podemos, por mecanismo legal e norma

estatal, reduzir os conflitos urbanos. A sua dedicação ao tema, desde

Poderíamos ter pólos em que a polícia, sabendo do funcionamento 24h
$	 /1•l b	 11

desses locais, poderia ter maior organização eml termos da

W4— - -	 —	 —

COM OS urbano, em que há

dificuldade dê l està!cionamento, dificuldade do uso e ocupação do solodificuldade do uso e ocupação do solo

a minha proposta,de formarregular. Essa é a minha proposta, Sr. Presidente, nobreSr. Presidente, nobre
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lá de trás quando trabalhou na questão dos valete, aponta para

desenvolvimento sadio da cidade. É lógico que outros diplomas de

importância relevante, como o Plano Diretor, os planos regionais,

todos eles têm importância fundamental. Mas a norma que obserya aquele

v 4, e
conflito estabelecido e permite um grau de organização, panejamento e

1 0'	 •
disciplina, deve ser uma das ações que o Vereador deve t buâtar ao longo

de sua passagem pela Câmara Municipal de São Paulo;

/1111Então, neste momento, anuncio não só o'ho's tsVapoio ao projeto,
4 ) 	 4t1

ottrt
mas a nossa equipe técnica do mandato para llajudar naquilo que for

k1.

necessário, para que a disciplina encontreOmelhor arcabouço jurídico
."

1.	 !'
para enfrentar esse tema extremamente pdlêmico na cidade de São Paulo

V:11,
P.

que é a convivência pacífica dQ b capital com o desenvolvimento urbano.

Temos de estar atentos porqueàç não, como diz o dito popular, matamos
v i	 i

a galinha dos ovos de optirt t que é ter uma cidade em que se tenha

efetivamente condiçãlcyt I tue, i i . se viver com qualidade. Então é a busca
q =,,»t 11!

diária e incessante ''13or uma qualidade de vida no Município de São
In 1),4

Paulo. E toda l i uvez em que se tenta reduzir conflitos tenta-se
•o

qualificaprocesso de desenvolvimento da nossa cidade. Parabéns
I V "(I'qtf , ,v

pela /inàtiativa, e conte não só com o Vereador, mas com toda equipe do
çivwkl"

meu mandato, dando apoio incondicional à matéria.

Queria perguntar ao Plenário se há mais alguém que queira

fazer uso da palavra, tirar dúvidas ou questionamentos? (Pausa) Em não

havendo inscrição, declaro encerrada a primeira audiência pública do

PL 361/05 de autoria do Vereador William Woo.

Nesta oportunidade, agradeço a presença de todos - aqueles que

nos acompanharam desde às 10h, falta agora poucos minutos para o meio-
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dia, foram duas horas de audiência pública que reuniu mais de 20

projetos de lei. Agradeço aos que participaram, aos Vereadores que

vieram aqui defender os seus projetos, e aqueles que encaminharam suas

equipes. Agradeço ao Presidente dos nossos

dar por encerrada a reunião da Comissão de

neste dia fez audiência pública das

trabalhos, William t Woo, e

v 'II tt
Finanças e Orame.vto, que

'111,,.
matériap)relacionadas

i

Ir

r	 :#111''t

Muito obrigado pela presença de todos. 4c,14'"“
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Pro so n°

CÂMARA MU ff CI eN. DE SÃO PAULO

Folha n°	 d

Processo n° 58.1/(2-3
Washington O. Viana
Reg. 100.812 _

C)'1 PM") '‘4C..	 16 - PAR

"e	 16- 1093/2005

PARECER N2-DA- CO-MISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 581/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, visa

dispor sobre o pagamento, pelos promotores de espetáculos desportivos e artísticos à

Guarda Civil Metropolitana, de uma taxa de 2% (dois por cento) sobre os preços dos

ingressos vendidos, para cobrir os encargos financeiros relativos aos serviços prestados

pelos guardas civis metropolitanos, destacados para garantir a ordem e segurança do

público presente.

No art. 3 2 da propositura, o autor define que as importâncias arrecadadas

serão recolhidas em favor do Tesouro Municipal, cuja guia de recolhimento deverá ser
•\,

encaminhada ao destacamento policial da Guarda Civil Metropolitana.
k_A

Conforme justificativa do autor, o objetivo do presente é fazer com que a

Guarda Civil Metropolitana obtenha uma receita quando convocada para eventos

esportivos e artísticos que venham gerar dividendos financeiros para os seus

promotores.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serãocobertas por dotações orçamentárias próprias--

Sala da Com N. inanças e Orçamento, em	 .\
\SPresidente -	 # A

/	 444	 1

Relator -

C:\Compartilhada\Arquivos Word\Projetos 2005\p1581-03.doc

Presidente -

I 17_ 
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 -  O 5 gi  de 2003	 05/01/2009	 (a)

CAnARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

c/latia c?osé de eliveita

Técnico Administrativo
RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

' - ite1--) 
P ..„ I

uzia g - ,	 .nlia
Su rvisora de • poio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

•• EncamintiO.Os Pre-sentes:a .utos para arquivat'nento.
•

.* 05/01/2009

)TL1H
Angela	 rd in Andreoni

• 'Secretária e Apoio Legislativo
SGP - 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 106
do processo 01-581 de 2003 16/01/2009

Lina A. MVGumauskas
RF Ut"0927

Obs.: Ausência de juntada de folha às fls. 7-verso. Conforme
Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 25/02/2005
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 106 fls.
O Funcionário	 ft

LinafiP4M. Gumauskas
VAtF-100927
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